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RESUMO 

 

Os manguezais são ecossistemas excelentes como sumidouros de carbono, podendo armazená-

los em quantidade superior aos de muitos ecossistemas terrestres. No contexto da crise 

climática, esses ambientes podem atuar como soluções naturais mitigadoras, desde que sejam 

preservados e restaurados. O presente estudo teve como objetivo quantificar o estoque de 

carbono dos compartimentos de biomassa viva acima do solo e subterrânea (AGB e BGB) e do 

solo de um manguezal semiárido da Área de Proteção Ambiental (APA) do Rio Pacoti, Ceará, 

NE-Brasil. Buscou-se comparar os estoques de C de uma área de bosque de mangue jovem em 

recuperação ecológica com áreas não impactadas do entorno.  Além disso, foi avaliado a 

variação temporal do armazenamento de carbono entre 2019 e 2025 na área em recuperação a 

fim de quantificar as taxas de sequestro de C. Assim, foram definidas três áreas amostrais para 

comparação: Área M1, que é um bosque de mangue não impactado mais distante do rio; Área 

RM, que representa o bosque jovem em desenvolvimento; e Área M2, que também é um bosque 

não impactado, e que margeia a borda do rio. Em cada área, demarcou-se cinco parcelas de 5 x 

5 metros, e em cada um foram coletados dados de diâmetro à altura do peito (DAP), a 

identificação das plantas de mangue a nível de espécie, e coleta de amostras de solo até 3 metros 

de profundidade. Em conseguinte, os dados de biomassa foram obtidos por meio de equações 

alométricas e convertidos em teor de carbono, enquanto as amostras de solo foram analisadas 

por meio de um analisador elementar. Os resultados indicaram médias de estoque de carbono 

de 74,1 Mg C/ha para AGB, 50,8 Mg C/ha para BGB e 344,0 Mg C/ha para o solo. Em suma, 

a área em recuperação apresentou os menores estoques entre as áreas analisadas, porém a 

avaliação temporal demonstrou aumento médio anual de 2,59 Mg C ha⁻¹ ano⁻¹ para AGB, e 

1,82 Mg C ha⁻¹ ano⁻¹ para BGB, indicando o sucesso do projeto de recuperação do manguezal 

em condições semiárido. Assim, os resultados reforçam a preservação e recuperação dos 

manguezais como estratégia alinhada ao ODS 13 (Ação Contra a Mudança Global do Clima), 

e dentre outros. 

 

Palavras-chave: carbono azul; manguezal; semiárido; mitigação das mudanças climáticas; 

restauração ecológica. 

  



 

 

ABSTRACT 

 

Mangroves are excellent ecosystems as carbon sinks, capable of storing carbon at levels higher 

than those of many terrestrial ecosystems. In the context of the climate crisis, these 

environments can act as natural mitigation solutions, provided they are preserved and restored. 

The objective of this study was to estimate the carbon stock in the above-ground and below-

ground living biomass (AGB and BGB) compartments and in the soil of the mangrove forest in 

the Pacoti River Environmental Protection Area (APA) in Ceará, Brazil. The study sought to 

compare an area of young mangrove forest undergoing ecological recovery with unaffected 

surrounding areas, as well as to analyze the temporal variation in carbon storage from 2019 to 

2025 in the recovering area. As a methodology, three sampling strata were defined for 

comparison: Stratum M1, which is an undisturbed mangrove forest located farther from the 

river; Stratum RM, which represents a young, developing forest; and Stratum M2, which is also 

an undisturbed forest bordering the river. In each area, five 5 x 5-meter plots were demarcated, 

and in each plot, data on diameter at breast height (DBH), identification of mangrove plants at 

the species level, and soil samples were collected to a depth of 3 meters. Consequently, biomass 

data were obtained using allometric equations and converted to carbon content, while soil 

samples were analyzed using an elemental analyzer. The results indicated average carbon stocks 

of 74.09 Mg C/ha for ABG, 50.75 Mg C/ha for BGB, and 344.04 Mg C/ha for the soil. In 

summary, the area undergoing restoration had the lowest carbon stocks among the areas 

analyzed; however, the temporal assessment showed an average annual increase of 2.59 Mg C 

ha⁻¹ year⁻¹ for AGB and 1.82 Mg C ha⁻¹ year⁻¹ for BGB, indicating the success of the mangrove 

restoration project in semi-arid conditions. Thus, the results reinforce the importance of 

mangrove preservation and restoration as a strategy aligned with SDG 13 (Climate Action), 

among others. 

 

Keywords: blue carbon; mangrove; semi-arid; climate change mitigation; ecological 

restoration.
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1 INTRODUÇÃO 

 

Ao longo dos últimos séculos, especificamente a partir da I Revolução Industrial, 

as atividades humanas contribuíram para o aumento dos teores de Gases de Efeito Estufa (GEE) 

na atmosfera da Terra, especialmente o dióxido de carbono (CO₂), em decorrência da queima 

de combustíveis fósseis e a degradação de ecossistemas. Esse processo tem resultado em 

mudanças nos padrões climáticos e no desequilíbrio ecológico (IPCC, 2021; Hui et al., 2022; 

Stríkis et al., 2024), gerando uma série de consequências ambientais generalizadas em escala 

global (Trégarot et al., 2024; Conradi et al., 2024). Com isso, impactos causados pelas 

mudanças climáticas, que até pouco tempo eram tratados como problemas de um futuro 

distante, já são uma realidade vivida atualmente. 

Altas temperaturas, secas prolongadas, inundações, quebras de safras, disseminação 

de vetores de doenças e migrações populacionais estão entre os principais efeitos das mudanças 

climáticas, cuja frequência e intensidade têm aumentado em diferentes regiões do planeta. Mais 

do que eventos isolados, esses fenômenos refletem o desequilíbrio do sistema climático e 

desencadeiam impactos em efeito cascata sobre os ecossistemas e as sociedades humanas, 

comprometendo a disponibilidade hídrica, a produção de alimentos, a infraestrutura, a saúde 

pública e a qualidade de vida das populações, sobretudo das mais vulneráveis (Lawrence; 

Blackett; Cradock-Henry, 2020). 

As mudanças climáticas também se manifestam de forma desigual entre as 

gerações, uma vez que as crianças nascidas nas últimas décadas estarão expostas, ao longo da 

vida, a condições climáticas mais instáveis e severas do que aquelas vivenciadas por gerações 

anteriores. Em estudo comparativo (Thiery et al., 2021), projetou-se que indivíduos nascidos 

em 2020 experimentarão uma frequência maior de eventos climáticos extremos em relação às 

pessoas nascidas em 1960, mesmo considerando cenários de mitigação compatíveis com as 

metas atuais de limitação do aquecimento global a 2,4 °C até 2100. Esses dados evidenciam 

que a crise climática impõe às gerações mais jovens uma carga crescente de riscos ambientais, 

sociais e econômicos, especialmente em países de baixa renda, onde a vulnerabilidade e a 

capacidade de adaptação tendem a ser mais limitadas. 

Além dos efeitos sociais e econômicos, a crise ambiental também afeta diretamente 

a biodiversidade e o funcionamento dos ecossistemas, alterando a distribuição de espécies, 

reduzindo a oferta de serviços ecossistêmicos e comprometendo processos fundamentais, como 

a regulação climática e o sequestro de carbono. Com isso, o problema climático deixa de ser 

uma ameaça futura para se consolidar como um dos principais desafios contemporâneos, 
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exigindo ações urgentes voltadas tanto à redução das emissões de GEE, quanto ao sequestro de 

carbono por meio de restauração de ecossistemas estratégicos (Song et al., 2023; Lim et al., 

2022; Macreadie et al., 2021; Knutti et al., 2016; Bossio et al., 2020). 

Neste contexto, os ambientes costeiros, conhecidos como Ecossistemas de Carbono 

Azul (ECAs), destacam-se como uma das soluções baseadas na natureza com o potencial para 

atuar como importantes sumidouros de carbono, na qual sequestram e armazenam carbono 

orgânico em seus compartimentos (por exemplo, solo, vegetação e estruturas biológicas), 

principalmente nos solos. Os ECAs incluem ecossistemas marinhos vegetados, como por 

exemplo, manguezais, marismas e pradarias de ervas marinhas, porém há evidências de que 

outros ecossistemas “não-clássicos” podem absorver e armazenar quantidades significativas, 

mas que não são ainda contabilizados nos inventários de carbono (James et al., 2023; Crooks 

et al., 2018; IPCC, 2022; Smale et al., 2018). Segundo Macreadie et al. (2021), a estimativa 

global de armazenamento de carbono pelos ECAs pode ultrapassar 30.000 Tg C em 

aproximadamente 185 milhões de hectares, e sua conservação evitaria emissões potenciais de 

304 (141-466) Tg de dióxido de carbono equivalente (CO₂e) por ano. 

Em particular, os manguezais excedem o potencial de todos os ambientes marinhos, 

capturando e armazenando carbono em grandes quantidades, principalmente no solo, superando 

até mesmo os ecossistemas tropicais de terras altas (Alongi, 2014; Donato et al., 2011; 

Lovelock & Duarte, 2019; Mcleod et al., 2011; Nóbrega et al., 2019). Sua eficácia como 

sumidouro de carbono torna sua proteção e restauração um aliado potencialmente importante 

para a atual crise climática (Fatoyinbo et al., 2018; Bernardino et al., 2024). Nesse tipo de 

ecossistema, o carbono é armazenado tanto no solo quanto na biomassa viva acima do solo e 

biomassa viva subterrânea, representada principalmente pela vegetação de mangue (Mcleod et 

al., 2011). Esse processo tem início com a absorção de CO₂ da atmosfera por meio da 

fotossíntese, que é posteriormente fixado na biomassa vegetal, sobretudo na forma de estruturas 

lenhosas (De Oliveira, 2016).  

Dado essa capacidade, estima-se que a taxa anual de sequestro de carbono pelas 

plantas de mangue varie entre 6 e 8 Mg CO₂/ha (Murray et al., 2011). Em relação ao solo dos 

manguezais, esse compartimento acumula grandes quantidades de matéria orgânica 

parcialmente decomposta, equivalente à 60-80 % do estoque total do ecossistema (Kauffman et 

al., 2020), favorecido pela alta produtividade, posição hidrogeomórfica, tipo de sedimentos, 

condições anaeróbicas, e condições edáficas do solo (por exemplo, potencial redox, pH, 

salinidade), resultam na formação de estoques de carbono com o decorrer do tempo (Perera; 

Amarasinghemd, 2019; Sanderman et al, 2018). Segundo Adame et al. (2021), a estimativa 
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média global de estoque de carbono orgânico no solo é de 331,3 ± 74,9 (207,4 – 497,8) Mg 

C/ha para até o primeiro metro de profundidade, e 646,7 ± 150,6 (408,6 – 975,9) Mg C/ha para 

2 metros de profundidade.  

Apesar de sua importância, os manguezais passaram, sobretudo na segunda metade 

do século XX, por intensas mudanças no uso do solo, com a conversão dessas áreas para 

atividades como aquicultura e agricultura, resultando na perda de aproximadamente 30% a 50% 

de sua cobertura. (Alongi, 2002; Duke et al., 2007; Bunting et al., 2020; Goldberg et al., 

2020).  Em uma análise de longo prazo (1985–2020), foi registrado um declínio de 21,6% da 

extensão mundial dos manguezais, correspondente a uma taxa média anual de perda de 0,62% 

(Ju et al., 2025). Ambientes como esse, quando desmatados ou convertidos para algum uso que 

afetem seu solo, tem potencial de liberar grandes quantidades potenciais de CO₂, podendo 

tornar-se assim fontes de emissão (Hamilton e Fries, 2018; Kauffman et al., 2017; Pendleton et 

al., 2012; Sanders et al., 2016).  

Nesse contexto, a quantificação dos estoques de carbono em manguezais é essencial 

para estimar tanto o carbono acumulado, associado ao potencial de emissões em caso de perda 

do ecossistema, quanto a taxa de acumulação, que reflete sua capacidade contínua de mitigação 

das mudanças climáticas (Jennerjahn, 2020). Além disso, estimativas robustas são importantes 

para evitar subavaliações, especialmente porque análises limitadas ao primeiro metro de solo 

podem reduzir significativamente as estimativas do carbono total armazenado (Kauffman et al., 

2020). Ademais, conhecer esses estoques e fluxos subsidia ações de conservação e restauração, 

a previsão de emissões futuras e a inclusão dos manguezais em inventários nacionais e 

mecanismos climáticos, (Adame et al., 2020). 

No Nordeste brasileiro, os manguezais vêm sendo historicamente pressionados por 

diferentes formas de uso e ocupação da terra. Entre as décadas de 1960 e 1980, por exemplo, 

uma atividade salineira foi instalada em um ambiente de manguezal na Área de Proteção 

Ambiental (APA) do Rio Pacoti, no Ceará, provocando a degradação de parte dessa unidade de 

conservação. Anos depois, com o início de um projeto de recuperação ecológica, a área passou 

a apresentar o desenvolvimento de um bosque de mangue, acompanhado pelo retorno de grupos 

funcionais da fauna, indicando sinais de melhoria das condições ecológicas do ecossistema 

(Ferreira et al., 2022). Esse contexto ganha ainda mais relevância ao se considerar que a região 

Nordeste concentra cerca de 80% dos viveiros de carcinicultura do país (Lacerda, 2006), 

atividade apontada como uma das principais responsáveis pela conversão de manguezais para 

outros usos da terra no Brasil, com estimativas variando entre 20% e 50% dessa transformação 

(FAO, 2007; Lacerda, 2006). 
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Considerando esse contexto de degradação, recuperação ecológica e a necessidade 

de ampliar o conhecimento sobre os estoques de carbono em ecossistemas costeiros, este estudo 

teve como objetivo quantificar o carbono azul armazenado na biomassa viva acima do solo 

(árvores) e biomassa viva subterrânea (raízes) e no solo de um manguezal semiárido localizado 

na APA do Rio Pacoti, Ceará, NE-Brasil. A escolha da área se justifica pela elevada 

vulnerabilidade dessa região semiárida às mudanças climáticas, uma vez que o aumento da 

temperatura e a variabilidade das chuvas incidem sobre uma região marcada por desigualdades 

sociais, deficiência hídrica estrutural e forte dependência de setores sensíveis ao clima 

(Marengo et al., 2021). Diante disso, é interessante compreender a dinâmica do carbono em 

manguezais inseridos nesse contexto, especialmente diante da ainda limitada disponibilidade 

de estudos sobre quantificação de carbono em ambientes semiáridos (Tavares et al., 2019).  

Assim, diante da relevância do carbono azul e das ações de restauração em 

manguezais, este estudo busca compreender como o estoque de carbono se distribui entre áreas 

não impactadas e em recuperação, além de evidenciar os ganhos promovidos pela restauração 

ao longo do tempo em uma importante unidade de conservação costeira. Para isso, foram 

comparados os estoques de carbono de um bosque de mangue em recuperação, com 

aproximadamente nove anos de desenvolvimento, com os de bosques não impactados da mesma 

área. Além disso, foi avaliada a dinâmica de captura de carbono atmosférico pelo bosque jovem 

ao longo de seu crescimento, bem como estimado o potencial de emissão de CO₂ da área de 

estudo em um possível cenário de degradação.  
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2 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

 

A partir da Primeira Revolução Industrial, a humanidade passou a interferir nas 

mudanças do clima com o lançamento de Gases do Efeito Estufa, principalmente o CO₂, por 

meio da queima de combustíveis fósseis e outras atividades impactantes. Esse excesso de 

emissão de GEE tornou-se um grande desafio para o equilíbrio ecológico e até para a 

sobrevivência humana, tornando-se um problema a ser contornado urgentemente (Devi; Salam, 

2025). 

Nas últimas décadas, por meio de acordos, vários países se propuseram a abrandar 

seus impactos ambientais com a criação de políticas que visassem mitigar e frear as mudanças 

climáticas. Nesse contexto, os ambientes costeiros vegetados, tornaram-se um dos protagonistas 

na busca de soluções baseadas na natureza para a contenção e mitigação da crise do clima com 

a captura e armazenamento do “Carbono Azul”, termo que surgiu na literatura recentemente a 

qual se refere ao carbono atmosférico captado e armazenado por esses ambientes como, prados 

marinhos, pântanos salgados e manguezais (Cusack et al., 2018; Mcleod et al., 2011; 

Nellemann et al., 2009). Esse último mencionado é o ecossistema que apresenta maior teor de 

carbono armazenado e, mesmo representando apenas 0,7% da área florestal tropical do mundo, 

pode estocar uma estimativa de até 20 Pg de carbono orgânico, o equivalente a 2,5 vezes as 

emissões globais anuais de carbono (Donato et al., 2011). 

Pesquisas voltadas para essa temática cresceram gradualmente nos últimos anos 

com uma taxa anual de 20,02% (Duarte de Paula Costa; Mccreadie, 2022). Esse fato se deve 

aos esforços investidos para sanar as incertezas e questões referentes ao papel da conservação 

e restauração de ecossistemas costeiros perante a crise climática (Macreadie et al., 2019). Wang 

et al. (2024), mostram outra estimativa com uma análise bibliométrica de 4.604 publicações do 

período de 1993 a 2023 sobre carbono azul, na qual constataram o aumento extraordinário de 

artigos, saltando de 3 publicações no ano inicial para 734 no último ano analisado (Figura 1). 

Apesar disso, ainda urge a necessidade de contornar o desafio das incertezas nos âmbitos 

sociais, governamentais, financeiros e tecnológicos com colaborações transdisciplinares que 

envolvem a temática (Duarte de Paula Costa & Macreadie, 2022; Macreadie et al., 2022). 
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Figura 1 - Evolução anual de publicações sobre carbono azul entre 1993 a 2023 

 
Fonte: Wang et al. (2025). 

 

Ainda segundo Wang et al. (2024), a maioria dos estudos sobre carbono azul estão 

concentrados na América do Norte, Ásia e Oceania (Figura 2), onde os dez primeiros países no 

ranking são compostos pelo Reino Unido, Indonésia, Espanha, Índia, Japão, Alemanha e Brasil. 

O Brasil por possuir uma das maiores distribuições de ecossistemas de carbono azul, vem 

progredindo nas pesquisas da área e adotando medidas de conservação de seus ambientes 

costeiro, porém há muito a ser feito. Enquanto, de acordo com o trabalho de Duarte de Paula 

Costa & Mccreadie (2022), apresenta uma contribuição em publicações que se limita apenas a 

2,85%. Vale ressaltar que esse valor pode estar subestimado já que os autores mencionados 

acima apenas consideraram publicações de língua inglesa e descartaram relatórios e literatura 

cinzenta.  
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Figura 2 - Distribuição geográfica dos autores de publicações sobre carbono azul com base na sua afiliação 

 
Fonte: Wang et al. (2024). 

 

Com o aumento do número de inventários de carbono azul em ecossistemas 

costeiros, estudos realizados em diferentes regiões do mundo vêm ampliando o conhecimento 

sobre a capacidade de armazenamento de carbono dos manguezais. Esses trabalhos evidenciam 

a elevada variabilidade dos estoques entre diferentes ambientes, influenciada por fatores como 

composição florística, características edafoclimáticas, estágio de conservação e histórico de uso 

da terra. A Tabela 1 reúne alguns estudos representativos que quantificaram os estoques de 

carbono na biomassa e no solo de manguezais em diferentes países.
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Tabela 1 - Estoques de carbono em biomassa e solo de manguezais reportados em diferentes estudos 

Local  Compartimentos 

Avaliados 

Principais Resultados Referência 

Sulawesi do Sul, 

Indonésia 

Biomassa acima do solo 

(AGB), biomassa 

subterrânea (BGB) e solo 

AGB: 100,66 ± 23,44 Mg C/ha; BGB: 2,81 ± 1,16 Mg C/ha; solo: 570,76 

± 97,70 Mg C/ha. 

Malik et al. (2023) 

Kerala, Índia Biomassa acima do solo 

(AGB), biomassa 

subterrânea (BGB) e solo 

Biomassa: 117,11 ± 1,02 Mg/ha; estoque total: 139,82 Mg C/ha (513,13 

Mg CO₂e/ha), sendo 58,56 Mg C/ha na vegetação e 81,26 Mg C/ha no solo. 

Harishma et al. (2020) 

Península de Atasta, 

México 

Biomassa acima do solo 

(AGB) e solo 

AGB entre 77,46 e 114,37 Mg C/ha; solo entre 33,61 e 480,26 Mg C/ha. Guerra-Santos et al. 

(2013) 

Noroeste da 

República 

Dominicana 

Biomassa acima do solo 

(AGB) e solo 

Estoque total médio de 853 Mg C/ha nos manguezais. Áreas convertidas 

para carcinicultura apresentaram apenas 95 Mg C/ha (sedimento). 

Biomassa: 161, 47 e 10 Mg C/ha para manguezais alto, médio e baixo, 

respectivamente. 

Kauffman et al. 

(2014) 

Costa Atlântica da 

África Centro-

Ocidental 

Biomassa acima do solo 

(AGB) e solo 

Estoques totais entre 154 e 1.484 Mg C/ha (média: 799 Mg C/ha). AGB 

entre 5,2 e 312 Mg C/ha. O solo representou, em média, 86% do estoque 

total. Maiores estoques (>1000 Mg C/ha) na Libéria e norte do Gabão; 

menor média (463 Mg C/ha) no Senegal semiárido. 

Kauffman & Bhomia 

(2017) 

Fonte:  Elaborado pela autora com base em Malik et al. (2023), Harishma et al. (2020), Guerra-Santos et al. (2013), Kauffman et al. (2014) e Kauffman e 

Bhomia (2017). 
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Quanto aos manguezais brasileiros, apresentam diferentes classificações de acordo 

as condições ambientais (geomórficas, climáticas, estrutura florestal, salinidade etc.) que varia 

de região para região do país (Muehe, 2010; Soares et al., 2022). Conforme Neto e Silva (2023), 

os estoques médios de carbono azul no Brasil variam entre 358,79 Mg C/ha e 1.851Mg C/ha, 

com média de 709,36 Mg C/ha. Já Beloto et al. (2023), apontam valores médios de 

armazenamento de carbono azul correspondendo a 443 Mg C/ha, sendo ~0,44 PgC o estoque 

total considerando uma extensão de 1.011.160,26 ha de manguezal (MapBiomas, 2021). 

Enquanto Rovai et al. (2022), indicam um valor de armazenamento total de 0,26 PgC para 

767.500 ha (IBGE, 2019), com médias de 66, 33 e 241 Mg C/ha para AGB, BGB e sedimentos, 

respectivamente.  

Nos manguezais amazônicos, especificamente no Estado do Pará, Kauffman et al. 

(2018a) encontraram valores totais que variaram de 361 a 746 Mg C/ha, com estoque médio de 

511 Mg C/ha, sendo 145 Mg C/ha para AGB e 340 Mg C/ha para o solo. Em transição do regime 

amazônico para o semiárido, tem-se o trabalho de Portela et al. (2020), com resultados de 

258,34 Mg C/ha de armazenamento de carbono para AGB de um manguezal do Delta do Rio 

Parnaíba, no Piauí.  

Na região nordeste, Kauffman et al. (2018b) obteve resultado médio de 413 ± 94  

Mg C/ha, sendo o compartimento do solo representando em torno de 81% do estoque total de 

manguezais situados no regime semiárido, nas regiões estuarinas do Rio Jaguaribe e do Rio 

Acaraú, no Estado do Ceará. Ferreira et al. (2019) quantificaram em 43,67 Mg C/ha o estoque 

de carbono (da biomassa viva acima do solo) em uma área de manguezal localizada no Rio 

Jaguaribe, na capital do Rio Grande do Norte. Já na região sudeste, pode-se citar os dados de 

Gomes et al. (2021) para armazenamento de carbono total com média 1851 Mg C/ha (sendo 6-

6,8% AGB, e 93-94% o solo), no Espírito Santo. Por fim, na região estuarina da Lagoa da 

Cananéia, Estado de São Paulo, o estoque médio total é de 380 Mg C/ha, do qual 70% estão 

contidos no solo (Rovai et al., 2021). 
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3 OBJETIVOS 

3.1. Objetivo geral 

 

Quantificar e comparar os estoques de carbono azul da biomassa viva acima do 

solo, da biomassa viva subterrânea e do solo entre um manguezal em processo de recuperação 

da APA do Rio Pacoti, Ceará, Brasil. Além disso, analisar a variação temporal do estoque de 

carbono da biomassa na área em recuperação ao longo do período de monitoramento, visando 

avaliar o potencial de recuperação da capacidade de sequestro e armazenamento de carbono 

desse ecossistema e sua contribuição para a mitigação das mudanças climáticas. 

3.2. Objetivos específicos 

 

a) Quantificar e comparar os estoques de carbono da biomassa viva acima do solo, da 

biomassa viva subterrânea e do solo em um manguezal semiárido, comparando uma 

área em processo de restauração, anteriormente degradada por mais de 60 anos, com 

duas áreas não impactadas. 

b) Estimar o estoque de carbono para a área de manguezal total da APA do Rio Pacoti; 

c) Estimar o estoque de carbono de 2019 a 2025 do bosque de mangue jovem em 

recuperação ecológica; 

d) Comparar os estoques de carbono estimados sob as perspectivas regional e global;  

e) Contribuir com projetos de recuperação/restauração de manguezais. 
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4 MATERIAIS E MÉTODOS 

4.1. Área de estudo 

 

A área de estudo compreende um ambiente de manguezal situado na Área de 

Proteção Ambiental (APA) do estuário do Rio Pacoti (3° 43‟ 02” S / 38° 32‟ 35” W), que faz 

intersecção com os municípios cearenses de Eusébio, Aquiraz e Fortaleza (Figura 3). O estuário 

se prolonga por aproximadamente 15 km de comprimento até a foz (Gorayeb; Silva; Meireles, 

2005), com cerca de 314,13 ha de extensão de manguezal, conforme o plano de manejo da APA 

(Ceará, 2023). Essa unidade de conservação, que abrange uma área de 2.914,13 hectares, criada 

por meio do Decreto nº 25.778, de 15 de fevereiro de 2000, a qual fica a 30 km do centro da 

capital do Estado. Sua criação se justifica em face da diversidade de ambientes presentes no 

entorno do Rio Pacoti, como manguezais, cordões de dunas, mata de tabuleiro e ciliar que se 

tornam vulneráveis e requerem proteção, assim como também a bacia do Rio Pacoti, que 

garante o abastecimento de Fortaleza (Ceará, 2000).  

 

Figura 3 - Mapa de localização da região de estudo dentro da APA do Rio Pacoti, Ceará, Brasil 

 
Fonte: Moisés Ribeiro (2026). 
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A região de estudo está inserida em um clima Tropical Quente Semiárido com 

temperatura média anual entre 26 e 28 ºC (IPECE, 2009; Lacerda, 2007). Anualmente, a 

localidade apresenta uma precipitação média de 1.200 mm, sendo distribuída em um verão 

chuvoso (de fevereiro até junho) e em uma estação seca (de julho até janeiro) (Lacerda, 2007). 

Vale ressaltar, que o regime pluviométrico do estado é influenciado pela migração da Zona de 

Convergência Intertropical (ZCIT), que pode ter início no mês de dezembro, com chuvas de 

pré-estação, e se prolongar até junho ou julho, mediante a atuação das condições oceânicas e 

atmosféricas (Villavicencio, 2020).  

Em relação aos aspectos geológicos e geomorfológicos, o estuário do rio Pacoti está 

inserido em um sistema costeiro composto principalmente por tabuleiros costeiros e planícies 

litorâneas, incluindo a planície flúvio-marinha onde se desenvolve o manguezal. Essa planície 

caracteriza-se por ser um ambiente deposicional de baixo gradiente, formado por sedimentos 

quaternários de origem marinha, continental e flúvio-marinha, cuja dinâmica é controlada pela 

interação entre os processos fluviais e a ação das marés. Além disso, o complexo estuarino 

apresenta campos de dunas, lagoas interdunares e depósitos sedimentares que influenciam 

diretamente a evolução da paisagem costeira. Os solos predominantes na planície flúvio-

marinha são os Gleissolos sálicos e tiomórficos, associados a depósitos de argilas, areias e 

sedimentos orgânicos, condições que favorecem o estabelecimento e o desenvolvimento dos 

manguezais (Barbosa; Lima; Farias; Silva, 2016). 

O Rio Pacoti nasce na Serra de Baturité e faz um percurso de 150 km até desaguar 

no Oceano Atlântico. Suas planícies flúvio-marinhas possuem um relevo plano sujeito a 

inundações, com dinâmicas determinadas pela variação das marés e regime pluviométrico 

(Gorayeb, 2005). Assim como os outros estuários do Ceará, o estuário do Rio Pacoti pode ser 

considerado hipersalino, onde as misturas e processos estuarinos ocorrem apenas no período 

chuvoso, quando há o fluxo de água fluvial em direção ao mar (Rodrigues, 2022). Apesar do 

rio apresentar características intermitentes, apenas sua região estuarina é perene devido à 

entrada diária das águas marinhas durante as marés cheias (Marins et al., 2002). O nível de 

marés na região atinge cerca de 3,1 metros durante a sizígia e é caracterizado, portanto, como 

sendo de meso maré (DNH, 2021).  

O presente estudo foi realizado precisamente dentro de uma área de manguezal a 

2,4 km da foz do Rio Pacoti. A cobertura de mangue local apresenta heterogeneidade, com 

partes não impactadas e outras em processo de recuperação devido à degradação por atividades 

antrópicas. O mencionado fato ocorreu por desmatamento de uma significativa área de floresta 

de mangue para dar lugar a uma salina, que funcionou entre as décadas de 1960 a 1980, 
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causando diversos impactos (Lacerda et al., 2007). A partir do ano de 2016, deu-se início a um 

projeto de restauração ecológica na área, o qual resultou no crescimento de um bosque de 

mangue que atualmente está em processo de sucessão ecológica (Ferreira et al., 2022).  

De acordo com Barbosa et al. (2016), no que discerne à flora, o bosque de mangue 

da APA do Rio Pacoti é composto pelas seguintes espécies: Rhizophora mangle L., Avicennia 

germinans (L) Stearn., Avicennia schaueriana Stapf & Leechman, Laguncularia racemosa (L.) 

Gaertn. e Conocarpus erectus L.  

 

4.1.1. Área Amostral 

 

Dentro da área de estudo, foram selecionadas três áreas amostrais, denominadas 

M1, RM e M2, considerando a heterogeneidade ambiental existente entre elas, de modo a 

representar as diferentes condições ecológicas presentes no manguezal. Em cada área foram 

estabelecidas cinco parcelas de 5 × 5 m (25 m²), distribuídas aleatoriamente, totalizando 15 

unidades amostrais conforme o mapa da Figura 5. 

 

Figura 4 - Mapa vista de aérea da região de estudo com as áreas amostrais e localização das parcelas 

 
Fonte: Moisés Ribeiro (2026). 
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A área “M1” é uma zona distante da borda do rio que apresenta um bosque bastante 

denso e robusto de mangue não impactado. Nela, espécies de Rhizophora mangle são 

dominantes, havendo também a presença de indivíduos de Laguncularia racemosa em menor 

número O solo é visualmente abundante em matéria orgânica, característica típica de bosques 

de manguezal preservados. Nessa área, cinco parcelas foram feitas aleatoriamente e nomeados 

como M1-1, M1-2, M1-3, M1-4 e M1-5. 

A área “M2” é um trecho que margeia a borda do rio com composição de mangue 

não impactado e que está submetido a um regime normal da maré. Ela apresenta uma vegetação 

ribeirinha composta por principalmente por Rhizophora mangle, e poucos indivíduos de 

Laguncularia racemosa, sendo apenas menos desenvolvida em comparação com a primeira 

área. Possui solo lamacento, rico em matéria orgânica e alta salinidade. Nesse trecho, foram 

feitas mais cinco parcelas distribuídas aleatoriamente e nomeadas como M2-1, M2-2, M2-3, 

M2-4 e M2-5 

A área “RM” é uma zona intermediária em processo de recuperação e sucessão 

ecológica após ter sido degradada por tanques de salina entre as décadas de 60 e 80. Nessa zona, 

se encontra uma floresta de mangue juvenil de Avicennia germinans com altura em torno de ~4 

metros e recebe influência das águas do estuário durante a variação da maré. Nesse trecho, 

foram também feitas cinco parcelas aleatoriamente e nomeadas como RM1, RM2, RM3, RM4 

e RM5. As coordenadas de todos os pontos foram marcadas com o GPS Portátil Garmin Etrex 

(Tabela 2). 
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Tabela 2 - Coordenadas geográficas das parcelas amostrais 

 

Fonte: elaborado pela autora (2025). 

ÁREA M1 

Parcelas Coordenadas 

M1_1   3°49'41.74"S   38°25'21.65"O 

M1_2   3°49'40.74"S   38°25'22.32"O 

M1_3   3°49'43.06"S   38°25'22.30"O 

M1_4   3°49'39.82"S   38°25'21.65"O 

M1_5   3°49'40.49"S   38°25'21.15"O 

ÁREA M2 

Parcelas Coordenadas 

M2_1   3°49'40.44"S   38°25'10.92"O 

M2_2   3°49'39.29"S   38°25'7.97"O 

M2_3   3°49'42.36"S   38°25'8.17"O 

M2_4   3°49'41.82"S   38°25'8.89"O 

M2_5   3°49'40.47"S   38°25'8.57"O 

ÁREA RM 

Parcelas Coordenadas 

RM1   3°49'50.18"S   38°25'17.13"O 

RM2   3°49'49.44"S   38°25'16.90"O 

RM3   3°49'49.14"S   38°25'17.77"O 

RM4   3°49'48.31"S   38°25'17.55"O 

RM5   3°49'50.83"S   38°25'18.11"O 
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4.2. Métodos Aplicados 

 

A metodologia do presente trabalho é baseada no livro Coastal Blue Carbon: 

methods for assessing carbon stocks and emissions factors in mangroves, tidal salt marshes, 

and seagrass meadows de Howard et al. (2014), que apresenta protocolos internacionais e 

normatizados para o estudo do carbono azul em ecossistemas de manguezais.  

Conforme Howard et al. (2014), os estoques de carbono em manguezais são 

divididos em quatro compartimentos principais: biomassa viva acima de solo, referida como 

AGB (Above Ground Biomass), que abrange árvores vivas, arbustos e gramas; biomassa morta 

acima do solo, representada pela serapilheira e árvores mortas; biomassa viva subterrânea, 

referida na literatura como BGB (Below Ground Biomass) que consiste nas raízes e rizomas; e 

carbono do solo (Figura 4).  

 

Figura 5 - Reservas de carbono em ecossistemas de manguezal 

 
Fonte: Howard et al. (2014, p. 30). 

 

Vários métodos foram desenvolvidos para determinar a biomassa vegetal de 

florestas. Uma delas é o método direto que consiste no corte e peso das árvores para determinar 

a biomassa, porém, essa metodologia requer esforço e tempo considerável, além de muitas 

vezes ser ilegal e indesejável (Medeiros; Sampaio, 2007). Enquanto isso, o método que utiliza 

equações alométricas possui baixo custo e viabilidade em ser realizado, pois consiste no uso de 
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modelo matemático que calcula a biomassa parcial ou total de indivíduos florestais a partir de 

suas dimensões mensuráveis como o diâmetro, por exemplo, que é altamente correlacionado 

com o peso do tronco (Komiyama, 2008; Silva, 2007). Em conseguinte, tendo já a determinação 

da biomassa, estima-se o estoque de carbono por meio de um fator de conversão. Essa 

metodologia tem sido amplamente aplicada para estimar a biomassa de mangue em várias 

pesquisas e, dependendo da escolha da equação e de como será aplicada, possui alto grau de 

confiabilidade na determinação da biomassa, especialmente para estimar a biomassa acima do 

solo e subterrânea. (Abino et al., 2014; Eusop et al., 2018; Harishma et al., 2020; 

Kusumaningtyas et al., 2019).  

Para o compartimento do solo, a metodologia compreende etapas integradas que 

vão desde o campo até o laboratório. Em campo, os procedimentos iniciam-se com a 

determinação da profundidade do solo, que possui como padrão mínimo recomendado 1 metro, 

embora profundidades de 3 a 5 metros sejam comuns em sistemas de carbono azul. A coleta de 

testemunhos utiliza equipamentos especializados para extrair amostras minimizando a 

compactação. O solo coletado é então subamostrado em intervalos de profundidade para 

capturar a variabilidade vertical do carbono. Já em laboratório, as amostras passam por secagem 

a 60 ºC para evitar a perda de matéria orgânica por oxidação, seguida pelo cálculo da densidade 

aparente seca e do carbono orgânico. O conteúdo de carbono é determinado preferencialmente 

por analisador elementar ou, alternativamente, pelo método de perda por ignição (LOI), sendo 

essencial realizar a correção para carbono inorgânico (carbonatos) para não superestimar os 

resultados (Howard et al., 2014). 

 

4.2.1. Compartimento da biomassa  

4.2.1.1. Procedimentos de campo 

4.2.1.1.1. Estoques Totais 

 

As medições foram realizadas em abril de 2025, nas áreas amostrais M1, M2 e RM 

(Figura 6). Em cada parcela de 5 × 5 m estabelecida, todos os indivíduos de mangue foram 

identificados em nível de espécie e tiveram o diâmetro à altura do peito (DAP) mensurado com 

fita diamétrica utilizada em inventários florestais. Apenas para os indivíduos de Rhizophora 

mangle, o diâmetro do caule foi medido imediatamente acima da raiz-escora mais alta, em razão 

da arquitetura característica da espécie (Figura 7). 
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Figura 6 - Imagem das áreas de amostragem: a) Área M1, não impactada b) Área RM, em sucessão ecológica c) 

Áreas M2, não impactada próxima do estuário 

 
Fonte: autora, 2025. 

 
Figura 7 – Medição do diâmetro de R. mangle 

 
Fonte: autora, 2025.  

 



27 

 

4.2.1.1.2. Análise Temporal 

 

Ademais, foram também analisados dados coletados de 2019 a 2025 de outras 

parcelas amostrais do bosque de mangue jovem em processo de recuperação, correspondente a 

“Área RM” desta presente pesquisa, a qual vem sendo monitorado desde a fase inicial de 

crescimento. Demarcou-se nessa área quinze parcelas de 2 x 2 metros (4m²) (Figura 8) e 

coletado dados de altura, DAP e identificado os mangues a nível de espécie. Aproveitou-se 

dados de DAP para aplicá-los em equações alométricas e analisar a variação temporal de ganho 

de estoque de carbono e potencial de sequestro de CO₂ equivalente (CO₂e) dessa área no período 

mencionado acima. 

 

 

Figura 8- Mapa de localização das parcelas amostrais da área de restauração para a análise temporal (2019 a 

2025) de estoque de carbono no manguezal do Rio Pacoti-CE 

 
Fonte: Moisés Ribeiro (2026). 
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Figura 9 - Vista aérea da área de restauração em 2018 e em 2026 

 
Fonte: Luís Ernesto Arruda Bezerra (2026). 

 

 

4.2.1.2. Aplicação das Equações Alométricas para AGB 

 

Os dados obtidos em campo foram organizados em tabelas do Programa Excel para 

serem transformados em valor de biomassa. Essa biomassa foi determinada utilizando o método 

não destrutivo de aplicação de equações alométricas baseados em medidas de DAP, conforme 

as espécies. 

Três equações alométricas foram escolhidas para serem aplicadas nos dados do 

compartimento da AGB por quesito de proximidade e semelhança com a área de estudo deste 

presente trabalho, conforme as equações disponíveis em publicações, e por apresentarem as 

mesmas espécies de mangue da área de estudo (Tabela 3). Conforme a literatura, por questões 

de maiores precisões, é aconselhável se utilizar equações específicas para uma espécie ao invés 

de uma equação geral. Ademais, quanto mais semelhante for a região em que a equação foi 

desenvolvida com a região em que ela será aplicada, melhor será a precisão dos resultados 

(Smith; Whelan, 2006).  

Para as árvores mortas registradas dentro das parcelas amostrais, o DAP também 

foi medido e a elas foi atribuído uma classe de decaimento: classe 1 (árvores mortas sem folhas); 

classe 2 (árvores mortas sem galhos secundários); e classe 3 (árvores mortas sem galhos 

primários ou secundários) (Kauffman; Donato, 2012). Conforme a metodologia, a biomassa de 
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árvores mortas de classe I foi estimada em 97,5% de uma árvore viva, classe II – 80% de uma 

árvore viva e classe III – 50% de uma árvore viva. 

 

Tabela 3 - Equações alométricas selecionadas para estimar a Biomassa Viva Acima do Solo (AGB) da APA do 

Rio Pacoti/CE 

Localização Espécies Equação Referência 

Natal, Rio 

Grande do 

Norte, Brasil 

Rm AGB = 427.26(DAP²)-544.45(DAP)+994.63 Ferreira et al. 

(2015) 

Natal, Rio 

Grande do 

Norte, Brasil 

Lr AGB = 299.43(DAP²)-486.06(DAP)+393.04 Ferreira et al. 

(2015) 

Guiana Francesa Ag ABG = 200.4*DAP^2.1 

(para 1 cm<DAP<4 cm) 

AGB = 0.14*DAP^2.4 

(para DAP>4 cm) 

Fromard et al. 

(1998) 

Rhizophora mangle (Rm), Avicennia germinans (Ag) e Laguncularia racemosa (Lr). AGB, biomassa acima do 

solo; DAP, diâmetro a altura do peito (cm). Fonte: elaborado pela autora (2026). 

 

As equações alométricas desenvolvidas por Ferreira et al. (2015), foram 

desenvolvidas em uma área de manguezal na cidade de Natal (Rio Grande do Norte), litoral 

leste do estado, sendo a região mais próxima do local do presente estudo. O clima local é 

tropical úmido, se caracteriza na classificação de Köppen-Geiger como Aw (clima de savana), 

com temperaturas entre 20 e 31 ºC. Essa região do estado apresenta uma estação chuvosa 

distribuída entre abril e julho, podendo as médias de precipitação anual atingirem cerca de 1800 

mm na região costeira (Nascimento; Oliveira; Neves, 2021). 

Já a região da Guiana Francesa, onde foi feita outra equação para a qual foi aplicado 

para as espécies de A. germinans (Fromard et al., 1998), apresenta também características 

ambientais semelhantes aos manguezais brasileiros (Prost; Rabelo,1996), pois geograficamente 

está situado na mesma faixa costeira no norte da América do Sul. Embora os manguezais 

franco-guianenses façam parte do regime climático amazônico, diferente ao da região de estudo 

que é semiárida, ainda sim optou-se em utilizar uma equação alométrica desse local por 

questões de proximidade geográfica e disponibilidade de equação alométrica específica para A. 

germinans. 
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Além da proximidade geográfica e das características ambientais semelhantes, as 

equações selecionadas têm sido empregadas em outros estudos voltados à estimativa da 

biomassa de espécies de mangue, demonstrando sua aplicabilidade para manguezais 

neotropicais. Dessa forma, a utilização neste estudo fundamenta-se não apenas na 

disponibilidade de equações específicas para as espécies, mas também no uso recorrente em 

outros trabalhos para estimativas não destrutivas da biomassa em ecossistemas de manguezal. 

 

4.2.1.3. Aplicação das Equações Alométricas para BGB 

 

A biomassa viva subterrânea (BGB), foi estimada por meio de uma equação 

alométrica específica para esse compartimento conforme Tabela 4. Embora a equação seja 

distinta daquela utilizada para estimar a biomassa viva acima do solo (AGB), ambas utilizam 

como variável de entrada o diâmetro à altura do peito (DAP) das árvores, obtido durante o 

campo. Dessa forma, as medições de DAP realizadas em campo foram utilizadas tanto para a 

estimativa da AGB quanto da BGB, dispensando a necessidade de escavação ou remoção do 

sistema radicular. Essa abordagem representa uma importante vantagem das equações 

alométricas, pois possibilita estimar a biomassa subterrânea de forma indireta, com elevada 

praticidade e menor custo, além de evitar métodos destrutivos que poderiam causar impactos à 

vegetação e ao solo do manguezal. 

Para o compartimento das raízes (BGB), selecionou-se duas equações alométricas: 

uma equação geral para raízes de mangue, e uma específica para raízes de R. mangle. Na tabela 

a seguir confere-se as equações escolhidas: 

 

Tabela 4 - Equações alométricas selecionadas para estimar a Biomassa Viva Subterrânea (BGB) da APA do Rio 

Pacoti/CE 

Localização Espécies Equação Referência 

-  Mangues em 

geral 

Wr = 0.199p0.899D2.22 Komiyama et al. (2005) 

Pernambuco, Brasil R. mangle BGB = 0.1705DAP2.1505 Medeiros & Sampaio (2008) 

“DAP”, diâmetro a altura do peito (cm). “p”1 densidade da madeira. “Wr”, biomassa das raízes.  Fonte: 

Elaborado pela autora (2026). 

 
1 Informações retiradas do banco de dados do Global Wood Density Database. 
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Em relação às equações para BGB, Komiyama et al. (2005) conclui que há uma 

relação estreita entre o peso acima do solo com o compartimento da raiz para todas as espécies 

de mangue a qual estudaram. Isso é explicado pelo grande esforço que os mangues precisam 

para se manter de “pé” em um ambiente lamacento com dinâmicas variáveis. Enquanto, 

Medeiros & Sampaio (2008), leva em conta a contribuição significativa das raízes de R. mangle 

(37% da biomassa), alertando que a extrapolação dessas equações para árvores maiores ou para 

outras regiões deve ser realizada com cautela, devido à variação intra e interespécies e possíveis 

diferenças ambientais. 

Logo, para AGB as equações foram aplicadas considerando as equações de Ferreira 

et al. (2015) para as R. mangle e L. racemosa, acompanhado também das equações de Fromard 

et al. (1998) para a A. germinans, juntamente somando com as equações para BGB (ver Quadro 

1). Cabe ressaltar que apenas para a área RM, o bosque juvenil em restauração, aplicou-se para 

AGB somente a equação de Fromard et al. (1998) devido essa área possuir apenas a espécie A. 

germinans. 

 

Quadro 1 - Aplicação das equações alométricas 

Equações por Compartimentos 

Para AGB: 

Ferreira et al. (2015) 

+ 

Fromard et al. (1998) 

 

 Para BGB: 

Komiyama et al. (2005) + Medeiros & 

Sampaio (2008) 

 
 Fonte: Elaborado pela autora (2026). 

 

Enquanto a análise da variação temporal de carbono, para os dados de DAP 

proveniente da área RM de 2019 a 2025, foram aplicadas as equações alométricas de Fromard 

et al. (1998) para espécies de A. germinans, a qual foi a única espécie encontrada nos registros 

das parcelas amostrais, para determinar a biomassa viva acima do solo (AGB). Já para a 
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biomassa viva subterrânea (BGB) aplicou-se apenas a equação de comum para BGB mangue 

de Komiyama et al. (2005). 

Para todos os compartimentos de biomassa, após a determinação da biomassa viva 

acima do solo (AGB), essa foi convertida em valor de teor de carbono por meio da multiplicação 

do fator de conversão de 0,44, ideal para manguezais brasileiros. Enquanto para biomassa viva 

subterrânea (BGB), utilizou-se 0,42 como fator de conversão para as raízes das espécies do 

gênero Avicennia e a Laguncularia racemosa, e o fator de 0,40 para a conversão das raízes de 

Rhizophora mangle (Rodrigues et al. 2015). 

 

4.2.1.3. Etapas dos Cálculos de Densidade de Carbono na Biomassa 

 

No manual de Howard et al. (2014), o cálculo do estoque total de carbono da 

biomassa é realizado por meio de uma série de etapas que vão da aplicação de equações 

alométricas até o escalonamento para toda a área do projeto. As etapas se procedem da seguinte 

forma: 

 

Etapa 1: Determina-se o teor de carbono de cada componente para o tamanho da sua parcela 

(aplicação de equações alométricas + conversão em teor de carbono). No caso do presente 

estudo, os componentes trabalhados são AGB e BGB. 

 

Etapa 2: Converte-se o conteúdo de carbono de cada componente para o tamanho de sua 

parcela nas unidades comumente usadas na avaliação do estoque de carbono (Mg C/ha) usando 

os seguintes fatores de conversão de unidade (Existem 1.000 kg por Mg e 10.000 m2 por ha): 

 

Reserva de carbono do componente vegetativo (Mg C/ha) = Teor de carbono (kg C/m²) * 

(Mg/1000 kg) * (10000 m² /ha) 

 

Etapa 3: De acordo com o livro, soma-se todos os componentes vegetativos presentes em uma 

única parcela.  Porém, no caso do presente trabalho, a AGB e o BGB serão calculados de forma 

separada para melhor visualização no final. 

 

Etapa 4: Determina-se a quantidade média de carbono vegetativo em um áreas e calcula-se o 

desvio padrão associado para determinar a variabilidade/erro. 
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Carbono vegetativo médio em uma área= Carbono vegetativo total para a parcela #1 (Mg C/ha) 

+ Carbono vegetativo total para a parcela #2 (Mg C/ha) + Carbono vegetativo total para a 

parcela #3 (Mg C/ha) +.... n) / n 

 

O Desvio Padrão determina o quão próximo os dados estão agrupados em torno da média e é 

calculado da seguinte forma: 

 

_ 

X: carbono vegetativo médio em uma área 

X1: = resultado individual da parcela #1, em MgC/hectare;  

X2 = resultado individual para a parcela #2, em MgC/hectare, etc., 

N: número total de parcelas 

 

Etapa 5: (Para estimar o estoque total de carbono do compartimento AGB e BGB, utilizou-se 

uma média ponderada extrapolada, adaptando o cálculo para a área total do projeto não 

amostrada integralmente. Essa adaptação metodológica é prevista quando há restrições, 

permitindo que medições de áreas específicas sejam escalonadas para a escala real do projeto. 

O procedimento consistiu em calcular o estoque total das áreas efetivamente medidas e utilizar 

a proporção desses valores para derivar uma média ponderada de carbono por hectare, que foi 

então escalonada para a área total real do projeto). Para obter a quantidade total de carbono no 

ecossistema, multiplicou-se o valor médio de carbono (MgC/hectare) para cada áreas (M1, M2 

e RM), pela sua área (em hectares) para determinar o MgC. Em seguida, somou-se os resultados 

de as áreas MgC para determinar o estoque total de carbono vegetativo. Na sequência, somou-

se as áreas da M1, RM e M2 em hectares. 

Em seguida, dividiu-se a “soma do carbono amostrado” pela “área total amostrada” do M1 e 

M2 (áreas não impactadas), já que são representativas para obter a média. Isso gera uma média 

de carbono por hectare. Por fim, multiplica-se essa média geral pela área total da APA do Rio 

Pacoti. 

 

Etapa 6: Para relatar um valor para a variabilidade/erro associado a essas medições, calculou-

se a incerteza por área (M1 e M2, áreas representativas da média). Primeiro, calculou-se o 

desvio padrão da média de Mg C para cada áreas. [Multiplique o valor do desvio padrão do 
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carbono (MgC/hectare) para cada testemunho determinado na etapa 4 (acima) pela área de cada 

zona (em hectares).] Em seguida, propagou-se a incerteza pelos cálculos, combinando os 

desvios padrão da média de MgC para cada área da seguinte forma: 

 

 

σΤ = √𝜎𝐴² +  𝜎𝐵²+. . . 𝜎𝑁² 

 

Sendo que, 

σΤ = a variabilidade total associada às medições 

σA = desvio padrão da média de MgC do núcleo para a área A * área da área amostral 

σB = desvio padrão da média de MgC do núcleo para a área B * área da área amostral 

σN = desvio padrão da média de MgC do núcleo para as áreas restantes * área de cada área 

amostral individual 

 

Este valor representa o erro total apenas para a parte medida. 

 

Como extrapolou-se a média ponderada para a área total do projeto, aplicou-se o mesmo fator 

de escala à incerteza para manter a proporção do erro. 

 

• Fator de Escala = Área Total do Projeto ÷ Área Total Amostrada 

• Variabilidade/erro Total do Projeto = σT×Fator de Escala 

 

Etapa 7: O estoque final de carbono no solo é apresentado em um valor médio ± a incerteza 

total. Alternativamente, um estoque mínimo e máximo de carbono pode ser apresentado 

multiplicando-se a área do projeto pelas densidades mínima e máxima de carbono. 

 

Carbono orgânico total em uma área do projeto (calculado na Etapa 5) ± o desvio padrão 

(calculado na Etapa 6) 

 

4.2.2. Compartimento do Solo 

4.2.2.1. Procedimento de Campo 
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Foram coletados 15 testemunhos de solo em todas as 15 parcelas amostrais das três 

áreas (M1, M2, RM). Com a utilização de um trado semicilíndrico de 1 m de comprimento, 

coletou-se testemunhos de até 3 m de profundidade ou até onde a perfuração permitisse de cada 

ponto. Em seguida, o revestimento do núcleo foi cortado longitudinalmente, com o auxílio de 

uma faca, para medições das profundidades, subamostragem e armazenamento. Com o apoio 

de uma fita métrica, cada primeiro 1 metro de todo testemunho foi seccionado em intervalos de 

profundidades de 0-15 cm, 15-30 cm, 30-50cm, 50-100 cm, 100-300 cm (ou até onde a 

perfuração permitisse). De cada amostragem, foi coletado apenas 5 cm (subamostragem), como 

visto na Figura 10, e armazenado em latas de alumínio com identificação.  

 

Figura 10 - Exemplificação da subamostragem de cada profundidade do testemunho de solo 

 
Fonte: Howard et al., 2014. 

 

Além disso, com um bastão de fibra de carbono de 3 metros, mediu-se também a 

profundidade do solo “até a recusa” (profundidade a qual o bastão não pudesse mais ser 

inserido).  

Todas essas etapas consistem em quantificar três parâmetros em cada testemunho 

de solo (retirado de cada parcela) para estimar o estoque de carbono do solo para a profundidade 

de 3 metros: 

a) Profundidade do solo; 

b) Densidade aparente seca; 

c) Teor de carbono orgânico do solo (%Corg). 
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A densidade de carbono é calculada usando a densidade aparente seca e o teor de 

carbono orgânico do solo (%Corg). 

Ao todo obteve-se 72 subamostras que foram levadas ao laboratório para análises. 

A seguir, confere-se registros fotográficos do campo para coleta das amostras de solo da Figura 

10 a Figura 15. 

 

Figura 11 - Trado  

 
Fonte: autoria própria (2025). 

Figura 12 - Coleta de testemunho de solo 

 
Fonte: autoria própria (2025). 

Figura 13 - Retirada do excesso 

 
Fonte: autoria própria (2025). 

Figura 14 - Coleta da subamostragem 

 
Fonte: autoria própria (2025). 

Figura 15 - Armazenamento das amostras Figura 16 - Medição da profundidade do solo 
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Fonte: autoria própria (2025). 

 
Fonte: autoria própria (2025). 

 

4.2.2.2.  Análises em Laboratório 

 

Em laboratório, as latas de alumínio com as amostras foram levadas para secar na 

estufa até atingir o peso constante, para em seguida terem seu peso final determinado. Na 

sequência, foram coletadas de cada amostra, aproximadamente 2 g e colocadas em tubos falcon. 

Foram adicionados 10 ml de HCl em cada tubo falcon para eliminar o carbono inorgânico 

existente, pois poderia ocorrer a superestimação de carbono no resultado final. Com a adição 

do ácido, os tubos ficaram em repouso durante 16 horas seguidas.  

Logo após, as amostras dos tubos falcons foram centrifugadas durante 15 minutos. 

Em seguida, retirou-se o sobrenadante e lavou-se as amostras com água destilada por duas vezes 

para a retirada de qualquer resquício de cloretos, e logo depois foram levadas novamente à 

estufa até atingirem o peso constante. No processo seguinte, as amostras dos tubos falcon foram 

maceradas com o auxílio de almofariz e pistilo para a homogeneização, e em seguida foram 

passadas em uma peneira de 80 mesh (0,18 mm) e depois transferidos para eppendorfs 

devidamente identificados. 

Por fim, com o apoio de espátulas e pinças metálicas, as amostras dos eppendorfs 

foram coletadas, pesadas em cápsulas de estanho (entre 10 a 15 miligramas) e, em seguida, 

fechadas e comprimidas com o devido cuidado. Cada cápsula foi posicionada em uma placa de 

microtitulação (tray) com posições identificadas. Na última etapa, foram submetidas a um 

analisador elementar para determinar a composição elementar de cada amostra. 
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Figura 17 - Processo de retirada das amostras (pós-estufa) para coleta de ~2g de amostra 

 
Fonte: autoria própria (2025). 

Figura 18 - Amostras (~2g) armazenadas em Tubos Falcon 

 
Fonte: autoria própria (2025). 
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Figura 19 - Aplicação de 10 ml de HCl nas amostras  

 
Fonte: autoria própria (2025). 

Figura 20 - Etapa de centrifugação 

 
Fonte: autoria própria (2025). 

Figura 21 - Exemplo da amostra no Tubo Falcon 

 
Fonte: autoria própria (2025). 

Figura 22 - Lavagem da amostra com água destilada 

 
Fonte: autoria própria (2025). 
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Figura 23 - Amostras na estufa pós 

centrifugação/lavagem 

 
Fonte: autoria própria (2025). 

Figura 24 - Maceração das amostras 

 
Fonte: autoria própria (2025). 

Figura 25 - Amostras na peneira de 80 mesh 

 
Fonte: autoria própria (2025). 

Figura 26 - Amostras no eppendorf 

 
Fonte: autoria própria (2025). 
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Figura 27 - Processo de encapsulamento das 

amostras  

 
Fonte: autoria própria (2025). 

Figura 28 - Armazenamento das cápsulas de estanho 

em placas de microtitulação para análise 

 
Fonte: autoria própria (2025). 

 

4.2.2.3. Etapas dos Cálculos de Densidade de Carbono no Solo 

 

No manual de Howard et al. (2014), o cálculo do estoque total de carbono é 

realizado por meio de uma série de etapas que vão da análise individual da amostra até o 

escalonamento para toda a área do projeto. Para determinar com precisão a densidade de 

carbono do solo, dois parâmetros devem ser quantificados: densidade aparente seca e teor de 

carbono orgânico (%Corg). As etapas se procedem da seguinte forma: 

 

1) Determinando a densidade aparente do solo seco:  

Densidade aparente seca (g/cm³) = Massa de solo seco (g) / Volume original amostrado (cm³) 

 

2) Determinando o teor de carbono orgânico (%Corg) 
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Obtido pelo analisador elementar. 

 

3) Cálculo do estoque total de carbono no solo 

 

O estoque total de carbono do solo dentro de uma área do projeto é determinado 

pela quantidade de carbono dentro de uma área definida e profundidade do solo. Para calcular 

o carbono total do solo da área do projeto de pesquisa precisou-se das seguintes informações: 

● Profundidade do solo; 

● Profundidade e intervalo da subamostra; 

● Densidade aparente seca; 

● % de carbono orgânico. 

 

O estoque total de carbono em uma área do projeto pode ser determinado da seguinte forma: 

 

Etapa 1: Para cada seção (intervalo de profundidade) do testemunho amostrado/analisado, 

calculou-se a densidade de carbono orgânico do solo da seguinte forma:  

 

Densidade de carbono do solo (g/cm³) = densidade aparente seca (g/cm³) * (% Corg/100) 

 

Etapa 2: Calculou-se a quantidade de carbono nas várias seções do testemunho, multiplicando 

cada valor de densidade de carbono do solo obtido na etapa 1 pela espessura do intervalo de 

amostragem (cm): 

 

Quantidade de carbono na seção (g/cm² ) = Densidade de carbono do solo (g/cm³ ) * 

espessura do intervalo (cm) 

 

Etapa 3: Somou-se os valores da quantidade de carbono de todas as seções (intervalo) do 

testemunho sobre a profundidade de amostragem total.  

 

Testemunho #1 somado = Quantidade de carbono na seção central A (g/cm² ) + Quantidade de 

carbono na seção central B (g/cm² ) + Quantidade de carbono na seção central C (g/cm² ) + …. 

todas as amostras de um único núcleo 
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Etapa 4: Converteu-se o carbono total do testemunho da etapa 3 nas unidades comumente 

usadas na avaliação do estoque de carbono (MgC/hectare) usando os seguintes fatores de 

conversão de unidade (1g/cm2=100Mg/ha): 

 

Carbono total do testemunho (MgC/ha) = Carbono total do testemunho (g/cm²) somado * 100 

 

A unidade comumente usada na literatura é Mg C/ha (para o solo de 1 m superior), e é uma 

unidade típica usada na avaliação do estoque de carbono. 

 

Repetiu-se todo o processo para cada testemunho. 

 

Etapa 5: Determinou-se a quantidade média de carbono em uma área (M1, M2 e RM) para 

uma determinada profundidade e calculou-se o desvio padrão associado para determinar a 

variabilidade/erro. 

 

Carbono médio em uma área= Teor de carbono do testemunho nº 1 (determinado na Etapa 4) 

+ 

Teor de carbono do testemunho nº 2 + Teor de carbono do testemunho nº 3 + ... n) / n 

 

O Desvio Padrão (σ) determina o quão próximo os dados estão agrupados em torno da média e 

é calculado da seguinte forma: 

 

Desvio Padrão Principal:    

 

_ 

X: carbono médio em um testemunho 

X1: resultado individual para o testemunho nº 1, em MgC/hectare 

X2: resultado individual para o testemunho nº 2, em MgC/hectare, etc. 

N: número total de resultados 

 

Etapa 6: (Para estimar o estoque total de carbono, utilizou-se uma média ponderada 

extrapolada, adaptando o cálculo para a área total do projeto não amostrada integralmente. Essa 

adaptação metodológica é prevista quando há restrições, permitindo que medições de áreas 

específicos sejam escalonadas para a escala real do projeto. O procedimento consistiu em 
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calcular o estoque total das áreas efetivamente medidos e utilizar a proporção desses valores 

para derivar uma média ponderada de carbono por hectare, que foi então escalonada para a área 

total real do projeto). Para obter a quantidade total de carbono no ecossistema, multiplicou-se 

o valor médio de carbono (MgC/hectare) para as áreas M1 e M2 (áreas não impactadas para 

representação), pela sua área (em hectares) para determinar o MgC. Em seguida, somou-se os 

resultados dessas áreas MgC para determinar o estoque total de carbono do solo. Na sequência, 

somou-se as áreas da M1 e M2 em hectares. 

Em seguida, dividiu-se a “soma do carbono amostrado” pela “área total amostrada” do M1 e 

M2. Isso gerou uma média de carbono por hectare. Por fim, multiplicou-se essa média geral 

pela área total da APA do Rio Pacoti. 

 

Ressalta-se a necessidade de observar a profundidade total das amostras de solo. Assim, a 

unidade final para o estoque de carbono do solo em cada área do projeto será MgC em um 

intervalo de profundidade específico. 

 

 

Etapa 7: Para relatar um valor para a variabilidade/erro associado a essas medições, calculou-

se a incerteza por área (M1 e M2). Primeiro, calcula-se o desvio padrão da média de Mg C para 

cada área. [Multiplique o valor do desvio padrão do carbono (MgC/hectare) para cada 

testemunho determinado na etapa 5 (acima) pela área de cada área/zona amostral (em hectares).] 

Em seguida, propaga-se a incerteza pelos cálculos, combinando os desvios padrão da média de 

MgC para cada área da seguinte forma: 

 

 

σΤ = √𝜎𝐴² +  𝜎𝐵²+. . . 𝜎𝑁² 

 

Sendo que, 

σΤ = a variabilidade total associada às medições 

σA = desvio padrão da média de MgC do núcleo para a área A * área da área amostral 

σB = desvio padrão da média de MgC do núcleo para a área B * área da área amostral 

σN = desvio padrão da média de MgC do núcleo para a área restante * área de cada área amostral 

individual 

 

Este valor representa o erro total apenas para a parte medida. 
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Como extrapola-se a média ponderada para a área total do projeto, aplicou-se o mesmo fator de 

escala à incerteza para manter a proporção do erro. 

 

• Fator de Escala = Área Total do Projeto ÷ Área Total Amostrada 

• Variabilidade/erro Total do Projeto = σT×Fator de Escala 

 

Etapa 8: O estoque final de carbono no solo é apresentado em um valor médio ± a incerteza 

total. Alternativamente, um estoque mínimo e máximo de carbono pode ser apresentado 

multiplicando-se a área do projeto pelas densidades mínima e máxima de carbono. 

 

Carbono orgânico total em uma área do projeto (calculado na Etapa 6) ± o desvio padrão 

(calculado na Etapa 7) 

 

4.2.3. Potencial de CO₂ equivalente  

 

Com base nas orientações metodológicas de Howard et al. (2014), utilizou-se o 

fator de conversão 3,67 para converter valores de estoque de carbono em potencial de dióxido 

de carbono equivalente (CO₂e).  

Para valores de estoque de carbono da biomassa viva acima do solo, da biomassa 

viva subterrânea e do solo, das áreas M1, M2 e RM, coletados pontualmente, foram 

multiplicados pelo fator de conversão para obter o CO₂e com o intuito de estimar o potencial 

máximo de emissão associado a um cenário hipotético de degradação completa do ecossistema, 

caso houvesse oxidação total.  

Enquanto para a análise temporal da área de restauração (RM), a qual tem-se dados 

de 2019 a 2025, adotou-se o Método de Diferença de Estoque (Howard et al., 2014), 

considerando exclusivamente o reservatório de biomassa viva acima do solo e biomassa viva 

subterrânea (AGB + BGB) em processo de restauração. O método consiste em medir o estoque 

de carbono em momentos diferentes no tempo (T1 = avaliação inicial e T2 = avaliação 

subsequente), calcular a diferença e converter em CO₂e. A mudança de estoque de carbono pode 

ser dada da seguinte maneira: 
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●  Mudança no estoque de carbono (Mg C) = estoque de carbono em T2 - estoque de 

carbono na medição inicial T1 

 

Se considerarmos que todo carbono perdido é emitido, a mudança total do estoque de carbono 

pode ser usada para estimar a taxa anual de mudança e as emissões potenciais de emissões de 

CO₂e. 

 

● Mudança anual no estoque de carbono (Mg C/ha/ano) = (estoque de Mg C/ha em T2 - 

estoque de Mg C/ha na medição inicial T1) / (T2 - T1) 

● Emissões de CO₂ equivalente: Mg C/ha/ano * 3,67 (fator de conversão) = x Mg CO₂ 

 

Se o valor é positivo → remoção de CO₂ (sequestro) 

Se o valor é negativo → emissão 

 

Cabe ressaltar que esta parte de estimativa de potencial de emissão de CO₂ não 

inclui a quantificação de outros reservatórios de carbono, como solo, biomassa morta ou 

carbono exportado para outros ecossistemas adjacentes. Assim, os resultados apresentados a 

seguir refletem exclusivamente a dinâmica do carbono no compartimento de biomassa viva 

acima do solo e subterrânea. 

 

4.3. Análises Estatísticas 

 

As análises estatísticas foram realizadas com o objetivo de avaliar diferenças nos 

estoques de carbono entre as diferentes áreas do manguezal (M1, M2 e RM) e a variação 

temporal de estoque de carbono ao longo dos anos avaliados na área em recuperação (RM). 

Inicialmente, os dados foram submetidos à avaliação dos pressupostos de normalidade e 

homogeneidade das variâncias. Como os dados não apresentaram distribuição normal, foram 

utilizados testes estatísticos não paramétricos. 

As diferenças entre as áreas M1, M2 e RM foram avaliadas para os estoques de 

carbono na biomassa acima do solo (AGB), biomassa viva subterrânea (BGB), densidade do 

solo e teor de carbono orgânico (%Corg), utilizando o teste de Kruskal-Wallis. Quando 

identificadas diferenças significativas, foram realizadas comparações múltiplas pelo teste pós-
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hoc de Dunn, com ajuste dos valores de p pelo método de Bonferroni, a fim de identificar quais 

grupos diferenciam-se estatisticamente entre si. Enquanto para a análise da variação temporal 

dos estoques de carbono na biomassa acima do solo e biomassa viva subterrânea foi realizada 

comparando os diferentes anos de monitoramento (2019 a 2025) por meio do teste de Kruskal-

Wallis, seguido do teste de Dunn com correção de Bonferroni para as comparações entre pares 

de anos.  

Adicionalmente, a tendência temporal do estoque médio de carbono na área em 

recuperação (RM) foi avaliada por meio de regressão linear simples, considerando o ano de 

monitoramento como variável independente e o estoque médio de carbono como variável 

dependente. Foram estimados o coeficiente angular (β), o coeficiente de determinação (R²), o 

coeficiente de correlação (r), o intervalo de confiança de 95% (IC95%) para β e a significância 

do modelo, adotando-se nível de significância de 5% (p < 0,05).  

Todas as análises estatísticas foram realizadas no software PAST (versão 5.3), 

considerando nível de significância de 5% (p < 0,05).  
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5 RESULTADOS 

5.1. Biomassa 

 

Três espécies foram registradas nas áreas amostrais, sendo elas Rhizophora mangle, 

Laguncularia racemosa e Avicennia germinans, pertencentes a 3 famílias e 3 gêneros. Ao todo, 

414 indivíduos a partir de 1 cm de diâmetro foram listados nas 15 parcelas (de 5 x 5 m cada) 

das três áreas. Dentre os indivíduos, 221 eram da espécie A. germinans, que foi predominante 

quantitativamente, enquanto as outras espécies tiveram quantidades de indivíduos de 104 e 89 

para a R. mangle e a L. racemosa, respectivamente. O gráfico da Figura 29 mostra a distribuição 

quantitativa das espécies amostrais por cada área. 

 

Figura 29 - Gráfico de barra da composição florística amostral por área 

 

Rhizophora mangle (Rm), Avicennia germinans (Ag) e Laguncularia racemosa (Lr).  

Fonte: Elaborado pela autora, 2026. 

 

A média do diâmetro à altura do peito (DAP) variou entre as espécies e as áreas 

amostrais (Figura 30). Na área M1, Laguncularia racemosa apresentou o maior DAP médio 

(10,6 ± 2,2 cm), seguida por Rhizophora mangle (9,6 ± 5,3 cm). Na área M2, Rhizophora 

mangle manteve o mesmo DAP médio observado em M1 (9,6 ± 5,3 cm), enquanto Avicennia 

germinans apresentou média de 5,1 ± 7,1 cm e Laguncularia racemosa registrou o menor valor 
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médio (2,4 ± 2,0 cm). Na área em recuperação (RM), foram registrados apenas indivíduos de 

Avicennia germinans, com DAP médio de 3,0 ± 2,9 cm.  

 

Figura 30 - Gráfico de barra da média de DAP das espécies por cada área 

 
Rhizophora mangle (Rm), Avicennia germinans (Ag) e Laguncularia racemosa (Lr).  

Fonte: Elaborado pela autora, 2026. 

 

De modo geral, os maiores valores médios de DAP foram observados nas áreas não 

impactadas (M1 e M2), enquanto a área em recuperação apresentou indivíduos com menor 

diâmetro médio, refletindo a predominância de árvores em estágio inicial de desenvolvimento. 

Entre as espécies, Rhizophora mangle apresentou os maiores diâmetros médios nas duas áreas 

preservadas, ao passo que Laguncularia racemosa apresentou elevada variação entre os 

estratos, com indivíduos de maior porte em M1 e de menor porte em M2. 

 

5.1.1. Biomassa Viva Acima do Solo (AGB) 

 

Em relação aos testes estatísticos, os valores de estoque de carbono da biomassa 

viva acima do solo (AGB) diferiram significativamente entre os grupos avaliados (teste de 

Kruskal-Wallis, p < 0,05). As comparações múltiplas realizadas pelo teste de Dunn, com 

correção de Bonferroni, indicaram que o grupo M1 apresentou valores significativamente 

superior aos observados em M2 e RM. Por outro lado, não foram verificadas diferenças 

significativas entre os grupos M2 e RM.  
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A parcela da área M1, possuindo apenas espécies de R. mangle e L. racemosa, 

apresentou média de 93,3 ± 9,5 Mg C/ha, quanto ao componente de biomassa viva acima do 

solo. A AGB da área M2, onde registrou-se apenas as espécies de R. mangle e L. racemosa, 

apresentou valores de estoque médio de carbono em 69,1 ± 7,3 Mg C/ha. Enquanto a área RM 

apresentou valores baixos com média de 33,1 ± 2,4 Mg C/ha para as A. germinans exclusivas 

da área. (Figura 31). 

 

Figura 31 - Gráfico da média do estoque de carbono AGB por cada área e desvio padrão 

 

Fonte: Elaborado pela autora, 2026. 

 

Considerando apenas as áreas de mangue não impactadas (M1 e M2), a média geral 

que representa AGB para o estudo apresenta o valor de 74,09 Mg C/ha. Ao extrapolar para a 

área total de mangue da APA do Rio Pacoti2 de 314,13 ha, obtém-se o valor de 23.273,05 ± 

1.917,87 Mg C para biomassa viva acima do solo (Tabela 5).   

 

 

 

 

 

 
2 O valor de 314,13 ha não considera áreas de apicum da APA do Rio Pacoti. O valor referido é somente para a 

extensão de manguezal, conforme o Plano de Manejo. 
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Tabela 5 - Estimativa de estoque de carbono para os 314,13 ha de floresta de mangue (AGB) da APA do 

Rio Pacoti/CE 

Estoque de Carbono Azul da Biomassa Viva Acima do Solo (Mg C/ha) da APA do 

Rio Pacoti/CE  

Estoque Médio de Carbono AGB (Mg 

C/ha) 

Estoque Total de Carbono da Floresta de 

Mangue da APA do Rio Pacoti (Mg C) 

74,09 23.273,05 ± 1.917,87 

Fonte: Elaborado pela autora (2026). 

 

5.1.2. Biomassa Viva Subterrânea (BGB) 

 

Em relação aos testes estatísticos, os valores de estoque de carbono da biomassa 

viva subterrânea (BGB) diferiram significativamente entre os grupos avaliados (teste de 

Kruskal-Wallis, p < 0,05). As comparações múltiplas realizadas pelo teste de Dunn, com 

correção de Bonferroni, indicaram que o grupo M1 apresentou valores significativamente 

superior aos observados em M2 e RM. Por outro lado, não foram verificadas diferenças 

significativas entre os grupos M2 e RM. 

Os maiores estoques de carbono da biomassa viva subterrânea (BGB) foram 

registrados nas áreas não impactadas (M1 e M2), enquanto a área em recuperação (RM) 

apresentou o menor estoque para esse compartimento. Esse padrão acompanha o observado 

para a biomassa acima do solo, indicando menor desenvolvimento estrutural da vegetação na 

área em processo de restauração (Figura 32).  
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Figura 32 - Gráfico da média do estoque de carbono BGB por cada área e desvio padrão 

 
Fonte: Elaborado pela autora, 2026. 

 

Considerando apenas as áreas de mangue não impactadas (M1 e M2), a média geral 

que representa BGB para o estudo apresenta o valor de 50,8 Mg C/ha. Ao extrapolar para a área 

total de mangue da APA do Rio Pacoti de 314,13 ha, obtém-se o valor de 15.941,2 ± 1.224,5 

Mg C para biomassa viva subterrânea (Tabela 6).   

 

Tabela 6 - Estimativa de estoque de carbono para os 314,13 ha de floresta de mangue (AGB) da APA do 

Rio Pacoti/CE 

Estoque de Carbono Azul da Biomassa Viva Subterrânea (Mg C/ha) da APA do Rio 

Pacoti/CE  

Estoque Médio de Carbono BGB (Mg 

C/ha) 

Estoque Total de Carbono da Floresta de 

Mangue da APA do Rio Pacoti (Mg C) 

50,75 15.941,24 ± 1.224,48 

Fonte: Elaborado pela autora (2026). 

 

 

5.1.4 Análise Temporal da Área em Recuperação  

 

Quanto ao teste estatístico da variação temporal do estoque de carbono na biomassa 

viva acima do solo (AGB) apresentou diferenças significativas entre os anos avaliados (teste de 
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Kruskal-Wallis, p < 0,05). As comparações múltiplas realizadas pelo teste de Dunn, com 

correção de Bonferroni, indicaram que a maioria dos anos apresentou diferenças significativas 

entre si. As únicas comparações que não apresentaram diferença estatística foram entre os anos 

de 2020 e 2021, 2022 e 2023, 2023 e 2024, e 2024 e 2025. Esses resultados indicam que, apesar 

da variação temporal no estoque de carbono da AGB ao longo do período analisado, alguns 

intervalos apresentaram valores estatisticamente semelhantes (Figura 33).  

 

Figura 33 - Boxplot da análise temporal do estoque de carbono AGB da APA do Rio Pacoti/CE 

 

 Fonte: Elaborado pela autora (2026). 
 

Já para o estoque de carbono na biomassa viva subterrânea (BGB), as comparações 

múltiplas realizadas pelo teste de Dunn, com correção de Bonferroni, demonstraram que a 

maioria dos anos apresentou também diferenças significativas entre si. As exceções ocorreram 

nas comparações entre 2019 e 2020, 2020 e 2021, 2023 e 2024, 2023 e 2025, e 2024 e 2025, 

que não apresentaram diferenças estatísticas (Figura 34).  
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Figura 34 - Boxplot da análise temporal do estoque de carbono BGB da APA do Rio Pacoti/CE 

 
 Fonte: Elaborado pela autora (2026). 

 

Em relação às médias anuais de armazenamento de carbono na área em restauração 

ecológica (RM), os resultados para a Biomassa Viva Acima do Solo (AGB) e a Biomassa Viva 

Subterrânea (BGB) apresentaram os seguintes valores conforme as figuras seguintes (Figura 35 

e Figura 36). 
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Figura 35 - Gráfico da análise temporal do estoque de carbono AGB da APA do Rio Pacoti/CE 

 
 Fonte: Elaborado pela autora (2026). 

 

Conforme o Figura 35, em 2019 a área apresentou valores médios de estoque de 

carbono de 3,87 ± 0,39 Mg C/ha para AGB. No ano seguinte, o valor praticamente dobrou para 

6,31 ± 0,84 Mg C/ha. Já em 2021, o estoque médio obtido foi de 8,34 ± 0,78 Mg C/ha. Em 

2022, tem-se a média de 16,77 ± 1,70 Mg C/ha. Na sequência, os valores diminuíram para 12,31 

± 0,97 Mg C/ha. Em 2024, o estoque voltou a subir, resultando em 17,84 ± 1,11 Mg C/ha. Por 

fim, em 2025, apresentou valor médio de 19,01 ± 1,19 Mg C/ha para AGB. 

Quanto à regressão linear, revelou-se uma relação positiva e significativa entre o 

ano de avaliação e o estoque médio de carbono (β = 2,59 Mg C ha⁻¹ ano⁻¹; IC95% = 1,87–3,33; 

t = 5,54; p = 0,0026168). O modelo explicou 86,0% da variação observada (R² = 0,860), 

indicando forte associação entre o tempo e o aumento do estoque de carbono (r = 0,927). Esses 

resultados evidenciam um incremento anual contínuo do estoque de carbono ao longo do 

período de 2019 a 2025 (Figura 36).
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Figura 36 – Regressão Linear da variação temporal da média do estoque de carbono AGB 

 
Fonte: Autora, 2026.
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Enquanto a Figura 37 abaixo, em 2019 a área apresentou valores médios de estoque 

de carbono de 2,32 ± 0,04 Mg C/ha para BGB. No ano seguinte, o valor subiu para 3,93 ± 0,09 

Mg C/ha. Já em 2021, o estoque médio obtido foi de 5,22 ± 0,08 Mg C/ha. Em 2022, a média 

dobrou para 10,95 ± 0,19 Mg C/ha. Na sequência, os valores diminuíram para 8,24 ± 0,69 Mg 

C/ha. Em 2024, o estoque deste componente voltou a subir, resultando em 12,05 ± 0,80 Mg 

C/ha. Por fim, em 2025, apresentou valor médio de 12,90 ± 0,86 Mg C/ha para BGB. 

 

Figura 37 - Gráfico da análise temporal do estoque de carbono BGB da APA do Rio Pacoti/CE 

 
 Fonte: Elaborado pela autora (2026). 

 

Quanto à regressão linear, observou-se uma relação positiva e significativa entre o 

ano de avaliação e o estoque médio de carbono (β = 1,82 Mg C ha⁻¹ ano⁻¹; IC95% = 1,37–2,23; 

t = 6,02; p = 0,001818). O modelo explicou 87,9% da variação observada (R² = 0,879), 

indicando uma forte associação entre o tempo e o aumento do estoque de carbono (r = 0,937). 

Esses resultados evidenciam um incremento anual médio de aproximadamente 1,82 Mg C ha⁻¹ 

no estoque de carbono ao longo do período avaliado por parte da biomassa viva subterrânea 

(Figura 38).
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Figura 38 – Regressão Linear da variação temporal da média do estoque de carbono BGB 

 
Fonte: Autora, 2026.



58 

 

5.2. Solo 

5.2.1. Densidade do Solo e Teor de Carbono Orgânico 

 

Considerando todos os 15 testemunhos coletados nas três áreas (cinco para cada 

área) e todos os intervalos de profundidade, os resultados de densidade do solo teve como valor 

mínimo de 0,13 g/cm³ (referente a área M1) e valor máximo de 1,67 g/cm³ (referente a área 

RM), correspondendo a regiões não impactadas e em restauração, respectivamente. O valor 

médio apresentou resultado de 0,99 ± 0,43 g/cm³.  

Quanto ao teor de carbono orgânico (%Corg), a análise realizada por meio do 

analisador elementar demonstrou que o teor médio de carbono orgânico na área de estudo foi 

de 3,58 ± 5,55%, considerando todos os intervalos de profundidade dos 15 testemunhos 

amostrados. Os valores observados variaram entre 0,01%, registrado na área em recuperação 

(RM), e 22,34%, identificado na área não impactada (M1).   

Confere-se a seguir o gráfico produzido dos resultados médios de densidade do solo 

e teor de carbono orgânico (%Corg) das três áreas amostrais (Figura 39). Cabe ressaltar que a 

profundidade máxima do presente estudo se limitava até os 3 metros, ou até a profundidade 

limite de cada ponto coletado que muitas vezes era inferior ao limite estabelecido. 

 

Figura 39 – Gráfico da média de densidade do solo e o teor de carbono orgânico das três áreas amostrais 

 

A) Densidade do solo. B) COT: Teor de carbono orgânico (%). Fonte: autora, 2026. 
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Ao comparar com os gráficos de densidade aparente seca (A), observa-se uma 

relação totalmente inversa, ou seja, quanto menor a densidade do solo, maior é o teor de carbono 

orgânico, e vice-versa. Quanto ao teor de carbono, apenas a área M1 apresentou os maiores 

teores de carbono nas camadas iniciais. Além disso, a área RM apresentou os maiores valores 

de densidade e menores em teor de carbono diante das outras áreas não impactadas. 

Quanto a análise estatística, com os resultados do teste de Kruskal-Wallis, 

juntamente com a comparação múltipla de Dunn com correção de Bonferroni, observou-se 

diferenças significativas na densidade do solo entre médias gerais das áreas avaliadas, sendo 

registrados valores significativamente menores em M1 quando comparado a M2 e à área em 

recuperação (RM) (p < 0,05). Por outro lado, não foi observada diferença significativa entre 

M2 e RM (p > 0,05), indicando similaridade entre essas áreas quanto a esse atributo físico 

(Figura 40).  

 

Figura 40 – Box-plot da densidade do solo (g/cm³) do manguezal da APA do Rio Pacoti

 
Fonte: Elaborado pela autora (2026). 
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A comparação estatística entre os grupos, realizada pelo teste de Kruskal-Wallis, 

evidenciou diferenças significativas entre todas as áreas analisadas foram verificadas diferenças 

entre M1 e M2 (p = 0,0009), entre M1 e RM (p < 0,001) e entre M2 e RM (p = 0,0015), 

indicando que os três ambientes apresentam distribuições distintas quanto ao teor de carbono 

orgânico presente no solo (Figura 41). 

 
Figura 41 - Bloxpot do Teor de Carbono Orgânico (%Corg) por áreas 

 
Fonte: Elaborado pela autora (2026). 

 

5.2.2. Estoque de Carbono no Solo 

 

A Tabela 6 apresenta os resultados do estoque de carbono (Mg/ha) de forma 

acumulada ao longo dos intervalos de profundidade para cada testemunho coletado. Nesse caso, 

os valores são cumulativos, ou seja, cada camada de profundidade incorpora o estoque da 

camada anterior somado ao valor correspondente ao seu próprio intervalo, representando o 

acúmulo progressivo de carbono ao longo das seções sedimentares. Na sequência, observa-se 

gráficos de estoque para todos os testemunhos coletados em cada área.  
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Tabela 6 - Quadro do estoque de carbono gradual (Mg C/ha) 

  Intervalos de Profundidade (cm) 

Área M1 0-15 0-30 0-50 0-100 0-MAX 

M1-1 43,27 79,53 132,68 227,54 376,24 

M1-2 39,36 76,88 130,98 300,80 318,51 

M1-3 60,99 138,04 155,91 199,35 546,47 

M1-4 36,58 91,19 134,76 380,51 653,89 

M1-5 61,26 93,48 136,98 269,89 328,44 

Área M2 0-15 0-30 0-50 0-100 0-MAX 

M2-1 12,16 15,76 19,02 137,00 223,67 

M2-2 8,13 37,30 69,17 97,42 151,22 

M2-3 34,23 53,21 75,60 146,58 187,92 

M2-4 20,18 62,85 83,65 123,24 161,70 

M2-5 24,22 66,14 99,09 845,13 864,02 

Área RM 0-15 0-30 0-50 0-100 0-MAX 

RM1 10,25 24,77 34,85 43,80 45,59 

RM2 17,71 28,92 31,70 36,45 43,11 

RM3 9,45 16,52 20,90 66,89 140,27 

RM4 10,59 13,60 14,45 52,32 156,88 

RM5 9,10 16,87 25,30 25,84 25,94 

Fonte: Elaborado pela autora (2026). 

 

Como simplificação, a Figura 42 representa o estoque médio de carbono do solo 

(Mg C/ha) nas três áreas amostrais avaliados: M1, M2 e RM. Observa-se que a área M1 

apresentou o maior valor médio de estoque de carbono, com 444,71 Mg C/ha, seguido por M2, 

com 317,71 Mg C/ha, enquanto a área RM registrou a menor média, com apenas 82,36 Mg 

C/ha. 
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Figura 42 - Estoque Médio de Carbono do Solo (Mg C/ha) por profundidade 

 
Fonte: Autora (2026). 

 

Seguindo as orientações metodológicas propostas por Howard et al. (2014), foi 

estimado um estoque médio de carbono do solo de 344,04 Mg C/ha, até a profundidade de 3 

metros, para a APA do Rio Pacoti, considerando exclusivamente os valores médios das áreas 

não impactadas, por serem mais representativas das condições naturais do ecossistema. 

Com base na extensão da cobertura de manguezal dessa unidade de conservação, 

correspondente a 314,13 hectares (Ceará, 2023), foi realizada a extrapolação do estoque médio 

por área total, resultando em um estoque estimado de 108.073,79 Mg C, considerando até os 

primeiros 3 metros de profundidade do manguezal. 

 

5.3. Potencial de CO₂ equivalente 

5.3.1. Potencial de emissão CO₂ equivalente da Biomassa + Solo 
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Com a soma dos resultados de estoque de carbono por compartimentos (AGB, BGB 

e Solo), obteve-se o valor total estimado em 147.288,08 Mg C da zona de manguezal de 314,13 

hectares da APA do Rio Pacoti conforme Figura 43 abaixo: 

 

 
Figura 43 - Estoque Total de Carbono (Mg C) do manguezal da APA do Rio Pacoti (CE) 

 

Fonte: Elaborado pela autora (2026). 

 

 

Ao aplicar o fator de conversão de 3,67 (Howard et al., 2014), estimou-se que a 

degradação completa do ecossistema de mangue da área de estudo poderia resultar na emissão 

de 540.547,24 Mg CO₂e. Esse valor corresponde a uma emissão média de 1.720,72 Mg 

CO₂e/ha. 
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Figura 44 – Potencial de Emissão de CO₂e (Mg CO₂e) do manguezal da APA do Rio Pacoti (CE) 

 
Fonte: Elaborado pela autora (2026). 

 

O Quadro 2, apresenta de uma outra forma os resultados apresentados 

anteriormente: 

 

Quadro 2 - Quadro de Estoque de Carbono e Potencial de Emissão de Dióxido de Carbono Equivalente (CO₂e) 

  Estoque de Carbono 

(Mg C) 

Potencial de Emissão CO₂e (Mg 

CO₂e) 

AGB 23.273,05 85.412,10 

BGB 15.941,24 58.504,34 

Solo 108.073,79 396.630,80 

Total 147.288,08 540.547,24 

Fonte: Elaborado pela autora (2026). 

 

 

5.3.2. Potencial de armazenamento de CO₂ equivalente da área em recuperação de 2019 a 

2025 
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Nos gráficos a seguir, os valores expressos em Mg CO₂e representam justamente o 

carbono atmosférico absorvido pela vegetação por meio da fotossíntese e convertido em 

biomassa vegetal, refletindo o potencial de sequestro e estocagem de carbono da área 

restaurada. Para chegar a esse valor tirou-se a diferença entre os anos analisados, e multiplicou-

se por 3,67 para conversão em potencial de dióxido de carbono equivalente. 

A análise da série temporal evidencia que a área em recuperação ecológica vem se 

desenvolvendo satisfatoriamente e, consequentemente, apresentando capacidade contínua de 

remoção de carbono atmosférico, com posterior armazenamento na biomassa viva acima e 

subterrânea (AGB e BGB), atuando assim como sumidouro sutil de carbono ao longo do 

período avaliado (Figura 45).  

 

Figura 45 - Análise temporal de potencial absorção de dióxido de carbono equivalente de AGB da área em 

recuperação ecológica do período de 2019 a 2025 

 

Fonte: Elaborado pela autora (2026). 

 

Conforme a Figura 45, entre 2019 e 2021, observa-se um aumento progressivo 

dessa capacidade, com remoções equivalentes a 8,95 Mg CO₂e, 7,47 Mg CO₂e e, 

posteriormente, um incremento mais expressivo em 2022, quando o sistema atingiu 30,93 Mg 

CO₂e, indicando elevada incorporação de carbono na biomassa. Entretanto, em 2023, verifica-

se um balanço negativo de -16,36 Mg CO₂e, indicando perda de biomassa e consequente 

potencial de emissão parcial do carbono anteriormente estocado para a atmosfera. Cabe destacar 
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que a redução observada em 2023 pode estar diretamente associada à influência do evento El 

Niño 2023–2024, o qual atingiu o nordeste brasileiro influenciando em suas altas temperaturas 

e chuvas abaixo da média durante esse período. 

Nos anos seguintes, 2024 e 2025, há retomada do sequestro de carbono, com 

absorção de 20,29 Mg CO₂e e 4,30 Mg CO₂e, respectivamente, demonstrando recuperação da 

capacidade de fixação de carbono atmosférico pela biomassa.  

Enquanto na Figura 46, os valores em Mg CO₂e representam o carbono removido 

da atmosfera e incorporado à biomassa viva subterrânea (BGB), principalmente por meio do 

crescimento e expansão do sistema radicular. Em 2019, o estoque médio foi de 2,32 Mg C/ha, 

aumentando para 3,93 Mg C/ha em 2020 e 5,22 Mg C/ha em 2021, correspondendo a ganhos 

de 5,91 Mg CO₂e e 4,73 Mg CO₂e, respectivamente. 

 

Figura 46 - Análise temporal de potencial absorção de dióxido de carbono equivalente de BGB da área em 

recuperação ecológica do período de 2019 a 2025 

 

Fonte: Elaborado pela autora (2026). 

 

 

Em 2022, observa-se o maior incremento da série, com o estoque atingindo 10,95 

Mg C/ha e um ganho equivalente a 21,03 Mg CO₂e. Já no ano de 2023, verifica-se redução no 

estoque para 8,24 Mg C/ha, com balanço negativo de -9,95 Mg CO₂e, indicando perda parcial 

de biomassa e estoque de carbono e possível liberação de carbono atmosférico anteriormente 
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armazenado, podendo esse comportamento atípico estar relacionado com evento El Niño, como 

mencionado logo acima. Por fim, nos anos de 2024 e 2025, observa-se retomada do acúmulo 

de carbono, correspondendo a absorção de 13,98 Mg CO₂e e 3,12 Mg CO₂e, respectivamente. 
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6 DISCUSSÃO 

6.1 Estoque de Carbono na Biomassa 

 

Em relação ao estoque de carbono nas três áreas amostrais, os área M1 e M2 

apresentaram os maiores valores, considerando os componentes de AGB e BGB por serem 

zonas de mangue mais antigas e não impactadas. Com isso, os valores de biomassa para essas 

áreas são altos e, consequentemente, os resultados de armazenamento de carbono orgânico 

também. No entanto, quanto à zona em recuperação (RM), percebe-se valores menores quando 

comparado, resultado que era esperado por se tratar de uma área com mangues juvenis ainda 

em desenvolvimento. Cabe destacar que essa área permaneceu por décadas sem qualquer 

intervenção após a desativação da salina, mantendo-se em condições ambientais desfavoráveis 

ao estabelecimento do manguezal, sobretudo devido à elevada salinidade do solo.  

Desde 2017, observa-se o desenvolvimento progressivo de um novo bosque de 

mangue na área, com reflexos positivos não apenas na estrutura da vegetação, mas também no 

retorno de diferentes grupos faunísticos (Ferreira et al., 2023). Ainda assim, é importante 

ressaltar que o longo período em que a área permaneceu degradada representa uma perda 

significativa em termos de acúmulo de biomassa e estoque de carbono, evidenciando o impacto 

do atraso na adoção de medidas de recuperação, medida que deveria ter sido tomada pelos 

responsáveis da salina após a desativação das atividades. 

O valor médio de estoque de carbono para AGB (74,09 Mg C/ha) e BGB (50,75 

Mg C/ha) desse presente estudo se assemelham a outros trabalhos realizados em vários locais 

do mundo. Por exemplo, temos os valores de Guerra Santos et al. (2014) para um bosque de 

mangue, na Península de Atasta, em Campeche, México, com resultados de armazenamento de 

carbono em média de 92,38 ± 7,92 Mg C/ha. Essa região possui semelhanças com a do presente 

estudo, sendo composta das mesmas espécies de mangue e apresenta médias de precipitação 

anual parecidas, com 1680 mm, o que pode influenciar na semelhança dos resultados. 

Em um manguezal árido localizado na Lagoa La Cruz, no Golfo da Califórnia, 

México, a biomassa total foi convertida em carbono por meio de equações alométricas, 

enquanto os estoques de carbono do solo foram determinados com o uso de analisadores 

elementares em laboratório. Nessa área, sob condições de elevada aridez, observou-se um 

padrão inverso ao comumente registrado em manguezais mais úmidos, com maior acúmulo de 

carbono no compartimento BGB, que apresentou média de 35,1 Mg C/ha, em comparação à 

biomassa aérea (AGB), com 29,8 Mg C/ha. Segundo Barraza-Guardado et al. (2025), esse 
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resultado indica que a aridez atua como principal fator condicionante, favorecendo o maior 

acúmulo de biomassa radicular em detrimento do compartimento aéreo. 

 Chatting et al. (2020), em um manguezal árido do Qatar, relataram valores de 

estoque de carbono de 10,18 Mg C/ha, sendo 4,51 e 5,67 Mg C/ha de biomassa acima do solo 

e subterrânea, respectivamente. Nesse caso, percebe-se uma grande diferença ao comparar com 

os valores da APA do Rio Pacoti, porém isso se deve ao fato da Península Arábica ser uma 

região de clima extremo que apresenta condições estressantes como hipersalinidade (34-67) e 

baixos índices pluviométricos, os quais influenciam no desenvolvimento vegetal e de 

produtividade e, consequentemente, de estoque de carbono.   

Na região norte do Brasil, relata-se valores de estoque de teor de carbono da 

biomassa acima do solo em 145 Mg C/ha (Kauffman et al., 2018a). Manguezais amazônicos 

possuem maior biomassa mediante a localização favorável próximo à linha do Equador onde o 

desenvolvimento estrutural dos manguezais é máximo, combinado com as temperaturas 

elevadas e constantes, altas amplitudes de maré e elevada pluviosidade (Lima; Tognella, 2012). 

Medeiros e Sampaio (2008), encontrou valores de biomassa acima do solo em 105 

Mg/ha para os mangues de Itamaracá, Pernambuco. Utilizando o mesmo fator de conversão 

aplicado neste presente estudo (0,44), estima-se que desse valor de biomassa relatado 46,20 Mg 

C/ha seja de carbono orgânico. Outro relato bem próximo, é o de Kauffman et al. (2018b) que 

quantificou o armazenamento de carbono nos manguezais semiáridos da bacia hidrográfica do 

Acaraú e do Jaguaribe, todos no Ceará. Os valores médios apontam estoque de carbono das 

árvores acima do solo (AGB) em 70 Mg C/ha, resultado equivalente ao valor encontrado nesta 

presente pesquisa. 

 

6.1.2. Análise Temporal da Área em Recuperação 

 

Os resultados de estoque de carbono para Above Ground Biomass (AGB) e Below 

Ground Biomass (BGB), evidenciam o aumento gradual do armazenamento de carbono na área 

em recuperação ao longo do período de 2019 a 2025. Esse aumento no estoque também se 

refletiu no potencial de remoção de carbono atmosférico, sendo estimada uma absorção média 

de cerca de 2,59 Mg C ha⁻¹ ano⁻¹ para AGB, e 1,82 Mg C ha⁻¹ ano⁻¹ para BGB. Considerando 

a manutenção da tendência linear observada, o modelo projeta que o estoque de carbono poderá 

atingir aproximadamente 74,09 Mg C ha⁻¹ por volta de 2046. No entanto, essa estimativa 

corresponde a uma extrapolação do modelo para além do período de monitoramento e, portanto, 



70 

 

deve ser interpretada com cautela, uma vez que a taxa de acúmulo de carbono pode variar ao 

longo do processo de recuperação do manguezal. 

Contudo, percebe-se apenas uma queda nos valores em 2023, mas logo em seguida 

o crescimento é retomado. Cabe destacar que a redução observada em 2023, considerado o ano 

mais quente desde 2015 (Organização Meteorológica Mundial, 2024), pode estar diretamente 

associada à influência do evento El Niño de 2023, especialmente considerando que a área de 

estudo está inserida no Nordeste brasileiro, região fortemente sensível às alterações climáticas 

provocadas por esse fenômeno. Segundo a Organização Meteorológica Mundial (2024), o El 

Niño de 2023 foi classificado como um dos cinco mais intensos já registrados, afetando 

diretamente o regime de chuvas e elevando as temperaturas médias em diversas regiões do 

planeta. No Brasil, especificamente no Nordeste, esse fenômeno tende a intensificar períodos 

de estiagem, aumentar o déficit hídrico e elevar o estresse térmico da vegetação, 

comprometendo o crescimento vegetal e a manutenção da biomassa (De Amorim, 2023; 

Rodrigues et al., 2017).  

A menor disponibilidade hídrica, associada ao aumento da temperatura e ao estresse 

fisiológico das plantas, pode ter provocado redução no crescimento vegetal, senescência 

acelerada, mortalidade de indivíduos arbóreos e menor incorporação de carbono atmosférico 

via fotossíntese (McDowell et al., 2022; Choat et al., 2018; Allen et al., 2010). Essas condições 

podem justificar a redução do estoque médio de carbono acima do solo (AGB) observada em 

2023, quando houve diminuição de 16,8 para 12,3 Mg C/ha, resultando em balanço negativo de 

-16,36 Mg CO₂eq. Esse valor indica que, naquele período, a área passou a apresentar liberação 

parcial do carbono anteriormente estocado na biomassa. Dessa forma, a oscilação negativa 

registrada em 2023, tanto para AGB e BGB não necessariamente indicam uma tendência 

permanente de perda de carbono, mas pode refletir uma resposta temporária deste ambiente a 

uma anomalia climática identificada com os efeitos das mudanças climáticas atuais. Com isso, 

reforça-se a continuação dos monitoramentos nessa área a fim de observar quais possíveis 

impactos podem refletir no desenvolvimento desse mangue jovem diante da previsão de 

ocorrência do próximo evento de El Niño, o qual tende a ser mais intenso. 

No trabalho de Amelia et al. (2023), o manguezal da vila de Lubuk Kertang, na 

Indonésia, também teve uma área impactada por mudanças no uso do solo durante décadas, 

onde depois iniciou-se um projeto de reabilitação feito com plantio de propágulos e mudas. Os 

resultados do monitoramento da biomassa aérea (AGB) nos primeiros quatro anos de idade de 

plantio foram de 2,13 Mg C/ha, e 1,00 Mg C/ha para a biomassa subterrânea (BGB). Os valores 

são menores ao deste presente trabalho para o mesmo período, com 8,34 Mg C/ha e 5,22 Mg 
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C/ha, respectivamente. Após cinco anos, os valores do artigo em questão apresentaram valor de 

15,81 e 3,98 Mg C/ha (para AGB e BGB), enquanto no quinto ano da área de recuperação da 

APA do Rio Pacoti o resultado foi de 16,77 e 10,95 Mg C/ha, na sequência. Por volta de sete 

anos de idade, os autores apresentaram valores robustos de biomassa aérea de 41,00 e 46,53 Mg 

C/ha (área de plantio de propágulos e plantio de mudas, respectivamente) e 10,18 e 10,26 Mg 

C/ha para a biomassa subterrânea. No sétimo ano de idade, esta presente pesquisa encontrou 

valores menores de 17,84 e 12,05 Mg C/ha (AGB e BGB), o que é justificável por se tratar de 

um manguezal semiárido sob condições mais hostis para as plantas, em contraste de um 

manguezal da região do Indo-Pacífico, onde apresenta condições mais favoráveis para a alta 

produtividade. 

Suprayogi et al. (2022), estimaram por meio de duas equações alométricas o 

estoque de carbono na vegetação de manguezais restaurados na costa norte de Sumatra, também 

na Indonésia, no intervalo de 2 a 30 anos. Em 2 anos, o carbono estimado era de 2,9 e 3,7 Mg 

C/ha, que é semelhante aos resultados desta presente pesquisa para o ano de 2019, quando o 

bosque de A. germinans já tinha aproximadamente dois anos de idade. Em 4 anos, os autores 

registraram 21,4 e 20,6 Mg C/ha; em 6 anos esse estoque já se apresentava em 22,2 e 19,6 Mg 

C/ha. Resultados como esse não são tão distantes dos que foram apresentados neste trabalho. 

Vale destacar que os manguezais da região do Indo-pacífico são mais robustos e desenvolvidos 

mediante aos diversos fatores ambientais locais que proporcionam um excelente 

desenvolvimento, com isso é de se esperar que os valores sejam um pouco maiores em 

comparação com a área em recuperação da APA do Rio Pacoti. 

Assim, pode-se dizer que a porção de bosque de mangue juvenil, em processo de 

recuperação ecológica, apresenta baixos valores de estoque de carbono quando comparadas 

com as suas áreas preservadas adjacentes. Dessa forma, os menores valores de estoque de 

carbono observados nessa área refletem os efeitos da degradação causada pela implantação da 

salina. Considerando a proximidade e a similaridade ambiental com os bosques preservados 

adjacentes, é provável que, na ausência desse impacto, a área apresentasse atualmente 

capacidade de armazenamento de carbono semelhante à das áreas não impactadas. O aumento 

de acentuado de estoque de carbono em manguezais recuperados, tanto na biomassa aérea 

(AGB) e subterrânea (BGB), ocorre a partir dos 20 anos de desenvolvimento, com o ápice nos 

40 anos de idade da floresta (Bourgeois et al., 2024). 

Nesse contexto, a degradação manguezal da APA do Rio Pacoti representa não 

apenas a perda estrutural e ecológica do ecossistema, mas também décadas de interrupção na 

absorção e armazenamento de carbono. Após a desativação da salina, a área permaneceu por 
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um longo período em condições inóspitas ao estabelecimento da vegetação, sem que medidas 

de recuperação fossem implementadas imediatamente pelos responsáveis. Assim, durante todo 

esse intervalo, o ambiente permaneceu inóspito até a regeneração pós-intervenção hidrológica, 

sem desempenhar plenamente suas funções ecológicas, incluindo o acúmulo de biomassa e 

carbono. Felizmente, a área degradada vem demonstrando sinais de recuperação, evidenciados 

pela variação temporal do estoque de carbono na biomassa vegetal, que gradualmente tem 

aumentado. Além disso, observações de campo também indicam o retorno de diversos grupos 

faunísticos na área, o que é um sinal positivo para o projeto. 

Em geral, os resultados do projeto de recuperação de uma parte do manguezal 

impactado da APA do Rio Pacoti vem se apresentando como bem sucedido, mesmo sob 

condições de semiaridez. Dessa forma, os resultados apresentados contribuem para preencher 

lacunas existentes na falta de informação sobre resultados de projetos de recuperação de 

manguezais. Ademais, informações como essas podem fortalecer a preservação dos 

manguezais, já que atuam como sumidouros de carbono, e incentivar a recuperação de outros 

manguezais degradados, como também pode ajudar a nortear gestores políticos em tomadas de 

decisões referentes à mitigação das mudanças climáticas. 

 

6.2 Carbono no Solo 

6.2.1 Densidade Aparente do Solo 

 

Os resultados de densidade do solo variaram entre as áreas, evidenciando a 

heterogeneidade do ambiente. Os valores oscilaram entre 0,13 e 1,67 g/cm³, com média de 1,06 

± 0,43 g/cm³, considerando a profundidade de até 3 metros. Os menores valores foram 

predominantes em M1, área não impactada, enquanto os maiores concentraram-se na área em 

recuperação (RM). A área M2, também não impactada, apresentou valores intermediários.  

Na revisão sistemática de Sasmito et al. (2019) sobre mudanças de uso e cobertura 

do solo em manguezais, o aumento da densidade aparente do solo (compactação) está muito 

associado a perdas de carbono em áreas impactadas em que houve mudanças no uso da terra. 

Em outro estudo sobre os mangues desmatados em Madagascar, indiciou-se também menor 

porosidade e maior compactação nessa zona degradada (Arias-Ortiz et al., 2020), o que 

fortalece a justificativa dos resultados deste presente trabalho de pesquisa. Além disso, 

complementa-se a justificativa da compactação do solo por atividades antrópicas, como também 
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pela menor ocorrência de inundação típica nesses ambientes, caso que ocorreu na área 

impactada da APA do Rio Pacoti pela construção de diques da salina. 

Em outro trabalho realizado no manguezal do Rio Acaraú, Ceará, por Kauffman et 

al. (2018), região próxima à deste estudo, as áreas impactadas por tanques de cultivo de camarão 

apresentaram valores de densidade aparente com médias de 1,50 ± 0,07 g/cm³ e 1,47 ± 0,1 

g/cm³. Além disso, o artigo cita médias de densidade para áreas próximas a esses tanques de 

carcinicultura, que seriam zonas de mangue preservados, com valores de 0,86 ± 0,04 e 0,74 ± 

0,07 g/cm³ para profundidades de 50–100 cm. Resultados como esse assemelham-se ao deste 

presente estudo, com valor médio de 1,39 ± 0,26 g/cm³ para a área em recuperação (RM), e 

com as médias de 0,49 ± 0,39 e 1,09 ± 0,24 g/cm³. Da mesma forma o trabalho de Rodrigues et 

al. (2024), feito na mesma área de estudo da APA do Rio Pacoti, apresenta valores (apenas para 

1 metro de profundidade) que não destoam dos resultados desta presente pesquisa, onde os 

autores encontraram uma média de 1,60 ± 0,11 g/cm³ para a área impactada pelas lagoas de 

salina, como mencionadas acima, e 0,81 g/cm³ para área preservada. 

 

6.2.2 Teor de Carbono Orgânico (%Corg) 

 

Quanto aos percentuais de carbono orgânico (%Corg), a área não impactada mais 

distante da borda do rio (M1), um ambiente de solo constantemente saturado de água onde há 

alta presença de matéria orgânica, apresentou significativamente os maiores valores. A área em 

recuperação (RM) teve os menores resultados, enquanto a área da área M2 também teve 

resultados semelhantes, o que é comprovado pelo teste onde mostrou que não houve diferenças 

significativas. O mesmo acontece no estudo de Rodrigues et al. (2024), onde as áreas não 

impactadas apresentaram maiores valores, enquanto a zona em recuperação evidenciou baixos 

resultados, o qual indicou a eficiência da produtividade primária dos mangues no 

armazenamento de carbono em bosques maduros. 

No quesito intervalo de profundidade, nos cinco testemunhos da área M1 o maior 

teor de %Corg concentrou-se na superfície (0-15 cm) e subsuperfície (15-30 cm) de cada perfil. 

Nos testemunhos do RM, os valores mantiveram-se praticamente estáveis, sem muita variação 

ao longo dos intervalos. Já nos testemunhos do M2, apresentou-se pouca variação, sendo elas 

em maior quantidade na superfície e subsuperfície, e um testemunho (M2-5) em que a maior 

concentração estava na profundidade, especificamente no intervalo 50-100 cm, comportamento 

atípico em relação aos outros. 
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Nos manguezais o teor de carbono varia ao longo da profundidade de acordo com 

certos fatores como geomorfologia, condições físico-químicas e hidrológicas, idade e estrutura 

do manguezal, como também o tipo de sedimento. Embora exista uma tendência geral, os 

padrões variam significativamente entre diferentes locais e contextos ambientais. Em ambientes 

como inundações frequentes pela maré e saturação constante pela água, por exemplo, o teor de 

carbono tende a decrescer com o aumento da profundidade devido a condições de anoxia do 

solo na qual mantêm maiores concentrações de matéria orgânica do que zonas menos saturadas 

(Rozainah et al., 2018; Wen et al., 2022). Ademais, considera-se a relação inversa entre o teor 

percentual de carbono e a densidade aparente do solo, onde a maior compactação de solos 

profundos comumente apresenta concentrações percentuais mais baixas de matéria orgânica 

(Cooray et al., 2024), como é o caso dos resultados indicados neste presente trabalho.   

 

6.2.2 Estoque de Carbono no Solo 

 

Observando a Figura 38, nota-se diferenças no estoque médio de carbono entre as 

áreas analisados, refletindo a influência do estado de preservação das áreas, principalmente 

quando se repara no valor médio da área RM (82,36 Mg C/ha), o qual evidencia os efeitos 

persistentes da degradação causada pela implantação da salina. Mudanças no uso do solo em 

manguezais promovem perdas substanciais de carbono, especialmente devido à remoção da 

vegetação, revolvimento do sedimento e alterações nas características físico-químicas do solo. 

Nesse sentido, comparando as três áreas amostrais deste estudo, nota-se que a área em 

recuperação apresenta a menor média de estoque de carbono quanto às demais. 

As médias registradas nas áreas não impactados M1 e M2 (444,71 e 317,71 Mg 

C/ha, respectivamente) provavelmente estão relacionadas à uma série de fatores ambientais. 

Áreas mais próximas aos rios, submetidas a inundações frequentes e à saturação constante de 

água, tendem a favorecer maiores acúmulos de material orgânico em decorrência das condições 

anóxicas do solo, que reduzem a decomposição da matéria orgânica. Além disso, vale ressaltar 

que são regiões que apresentam maior deposição de sedimentos finos, menor remobilização do 

substrato e maior retenção de matéria orgânica (aspecto perceptível durante a observação em 

campo), favorecendo o acúmulo progressivo de carbono no perfil do solo. 

Além dos fatores anteriormente discutidos, as diferenças no estoque de carbono 

também podem estar relacionadas à biomassa vegetal presente em cada área. Ambientes com 

maior biomassa aérea e subterrânea tendem a apresentar maior aporte de serapilheira, raízes e 
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resíduos orgânicos ao solo, favorecendo o acúmulo de carbono ao longo do tempo. Assim, áreas 

mais preservadas, que geralmente possuem maior cobertura vegetal e produtividade, tendem a 

apresentar maiores estoques de carbono em comparação às áreas degradadas ou em processo 

de recuperação. 

Apesar de ambos representarem manguezais não perturbados, observa-se diferença 

entre os resultados obtidos para M1 e M2, sendo um localizado na borda do rio e o outro em 

uma região mais interna do bosque. Resultado semelhante foi evidenciado por Sasmito et al. 

(2020), que observaram maiores estoques de carbono em manguezais interiores quando 

comparados aos manguezais de franja. Nesse contexto, a literatura destaca que diferenças 

hidrossedimentares dentro de um mesmo bosque podem gerar elevada heterogeneidade nos 

estoques de carbono em manguezais (Elwin et al., 2019; Rodrigues et al., 2024).  

Ao comparar os resultados deste presente trabalho com o de Rodrigues et al. (2024), 

os autores encontraram resultado menor, no mesmo local de estudo, para o solo de mangues 

preservados, no valor de 245 Mg C/ha, porém para apenas 1 metro de profundidade, o que 

justifica a disparidade com os resultados aqui encontrados (444,7 e 317,7 Mg C/ha). Enquanto 

para a área em recuperação, eles apresentaram resultado de 22,8 Mg C/ha, valor que chega a 

fazer sentido quanto ao deste estudo (82,4 Mg C/ha). 

Outro exemplo regional é apresentado por Kauffman et al. (2018), em estudo 

realizado no manguezal semiárido de Acaraú, Ceará, impactado por atividades de 

carcinicultura. Os autores registraram média de 24,9 Mg C/ha para a área degradada 

considerando até ponto de recusa que não ultrapassasse 3 metros de profundidade. Já para a 

área preservada do estuário, o estoque médio encontrado foi de 216 Mg C/ha, reforçando o 

contraste entre áreas conservadas e ambientes submetidos a alterações antrópicas. 

O baixo estoque encontrado em RM demonstra que, mesmo após o início da 

regeneração natural, os efeitos da degradação ainda permanecem evidentes no ecossistema. A 

presença atual de um bosque jovem de aproximadamente nove anos indica avanço no processo 

de recuperação ecológica, porém os resultados sugerem que o restabelecimento dos estoques 

de carbono ocorre de forma gradual e depende do tempo de regeneração da vegetação e da 

recomposição das condições ambientais do solo. Estudos em áreas restauradas mostram que 

manguezais jovens normalmente apresentam estoques inferiores aos observados em bosques 

maduros, aumentando progressivamente ao longo das décadas de regeneração (Carnell et al., 

2022; Murdiyarso et al., 2018). Esse padrão também foi observado por Elwin et al. (2018) em 

estudos realizados em manguezais sob recuperação após degradação por salinas e 

carcinicultura, nos quais áreas restauradas apresentaram estoques significativamente inferiores 
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aos de manguezais conservados, embora demonstrassem tendência gradual de recuperação ao 

longo do tempo. 

Quanto à média, encontrou-se o resultado de 344,0 Mg C/ha, representando até 3 

metros de profundidade, considerado apenas os resultados das áreas não impactadas nos 

cálculos para representar a média do local de estudo. O valor é bem abaixo da média mundial 

de 965 Mg C/ha, para camada de 1 metro (Alongi, 2014), porém se assemelha com a média 

encontrada para um manguezal intacto do norte do Vietnã cujo valor foi de 300,7 Mg C/ha 

(Hong Thin et al., 2020), para até 2 metros. 

No manguezal do estuário do Rio Trat, na Tailândia, foram trabalhados 

testemunhos de 3,5 metros de profundidade no qual resultou em uma média robusta de 1000 

Mg C/ha de estoque de carbono orgânico no solo. A região apresenta altos índices de 

precipitação (média anual de 5207 mm), o que proporciona ótimas condições para o 

desenvolvimento de manguezais e sua produtividade primária, então é de se esperar valores 

altos no que se refere ao armazenamento (Kida et al., 2021).  

Na revisão de Beloto et al. (2023), os autores fizeram a revisão sistemática e meta-

análise de 23 artigos elegíveis sobre estoque de carbono manguezais ao longo da costa 

brasileira. Os autores apresentaram a média do estoque de carbono do solo para as regiões, 

sendo 316 ± 82 Mg C/ha para o Norte, 196 ± 142 Mg C/ha para o Nordeste, e o Sudeste com a 

menor média de 93 ± 88 Mg C/ha. Cabe ressaltar que conforme a revisão, foi pontuado o 

problema da escassez de trabalhos de medição em camadas profundas (>1m) no Brasil, como 

também em muitos outros países, o que pode subestimar estoques de acordo com o local. Além 

disso, no quesito “áreas não impactadas”, os pesquisadores encontraram uma média de 317 ± 

116 Mg C/ha, o qual é semelhante à média encontrada neste presente estudo (344,0 Mg C/ha), 

que também foi calculado considerando somente os valores das áreas não impactadas), porém 

sendo para uma camada de 3 metros. Enquanto para a “áreas impactadas”, o artigo evidencia 

uma média de 79 ± 46 Mg C/ha, o qual se aproxima com o valor aqui apresentado (82,4 Mg 

C/ha), porém sem desconsiderar que ambos medem profundidades diferentes. 

A insuficiência de pesquisas que meçam perfis maiores que 1 metro, como 

observado acima, compromete inventários ao subestimar valores reais/aproximados de 

armazenamento de carbono. Camadas mais profundas tendem a estocar 542-1886 Mg C/ha, o 

que justifica que é mais adequado coletar perfis de solo de 0 a 3 metros, ou até o limite físico 

do solo (Kauffman et al., 2020; Cooray et al., 2024; Murdiyarso et al., 2023). 
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6.3 Potencial de Emissão de Dióxido de Carbono Equivalente 

 

O resultado médio total de 1.720,78 Mg CO₂e/ha de emissão potencial de dióxido 

de carbono, para a área de manguezal da APA do Rio Pacoti, se assemelha a outros trabalhos 

feitos na mesma região. Como exemplo, na região do Acaraú, Ceará, a estimativa da perda de 

carbono para emissão potencial (considerando todos os compartimentos) resultou no valor 

médio de 1.371 Mg CO₂e/ha de uma região drasticamente afetada pelos impactos da conversão 

do manguezal em sistemas de carcinicultura (Kauffman et al., 2018b). Conforme os autores, a 

maior parte desse carbono potencialmente perdido foi do compartimento do solo, já que contém 

o maior armazenamento. 

Em Rodrigues et al. (2024), estudo também realizado na mesma área APA do Rio 

Pacoti, o estoque médio estimado, considerando apenas o compartimento do solo, foi de 815 

Mg CO₂e/ha. Esse valor é notavelmente inferior ao observado neste presente estudo (1.262,63 

Mg CO₂e/ha para apenas o solo), o que é justificado pelo fato da estimativa dos referidos autores 

considerarem apenas o primeiro metro de profundidade, enquanto aqui contemplou-se uma 

maior profundidade. 

Quando comparado com potencial de emissão de 142,7 Mg CO₂e/ha, da perda 

vegetacional de florestas tropicais secas do nordeste brasileiro, com a média para AGB de 

manguezais em 271,58 Mg CO₂e/ha (Kauffman et al., 1993), tem-se uma noção quantitativa do 

alto potencial dos manguezais serem fontes emissoras de gases de efeito estufa quando 

degradados. Isso demonstra e reforça a importância da conservação e necessidade de mais 

proteção a esses ambientes, como também justifica o investimento em projetos de recuperação 

de manguezais para aumentar os estoques.  

Em termos comparativos, o potencial de emissão estimado de 540.547,24 Mg CO₂e 

corresponde à quantidade de carbono que seria absorvida por aproximadamente 3.783.831 

árvores de porte médio, considerando uma média de sete árvores para compensar uma tonelada 

de CO₂ ao longo dos primeiros 20 anos de crescimento (Fundação SOS Mata Atlântica, 2025). 

Além disso, essa quantidade de CO₂e é equivalente às emissões anuais de aproximadamente 

117.510 automóveis de passeio movidos à gasolina, considerando uma emissão média de 4,6 

toneladas de CO₂ por veículo ao ano (United States Environmental Protection Agency, 2025). 

Embora essas equivalências possuam caráter ilustrativo e dependam de premissas relacionadas 

ao crescimento das árvores e às características da frota veicular, elas permitem dimensionar a 

magnitude do carbono armazenado pelo manguezal e evidenciam a relevância da conservação 

desses ecossistemas para a mitigação das mudanças climáticas.  
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7 CONCLUSÕES 

 

Conforme os resultados, o manguezal semiárido da APA do Rio Pacoti tem 

potencial de sequestrar e armazenar uma considerável quantidade de carbono em seus 

compartimentos. Boa parte desse estoque está concentrado no solo, o que é comum na literatura, 

sem desconsiderar a importância da contribuição vegetal. Em específico, verificou-se que as 

áreas que representavam áreas não impactadas obtiveram maiores valores médios de estoque, 

já que tem maiores quantidades de biomassa e matéria orgânica. Em um possível cenário de 

degradação do manguezal dessa unidade de conservação, quantidades potencialmente elevadas 

de dióxido de carbono equivalente seriam emitidas, contribuindo assim ainda mais com o 

agravamento da crise climática global.  

Quanto à variação temporal de estoque de carbono do bosque de mangue juvenil, 

os dados apontam aumento gradual dos estoques e da absorção de carbono atmosférico, 

indicando assim que o projeto vem sendo bem sucedido. Porém, recomenda-se a continuidade 

dos monitoramentos frequentes para acompanhar essa trajetória de crescimento, avaliar a 

estabilidade desses estoques ao longo do tempo e observar possíveis alterações decorrentes de 

fatores climáticos externos. Nesse contexto, destaca-se a importância de investigar a possível 

influência do próximo evento El Niño previsto, o qual tende a apresentar maior intensidade em 

função das mudanças climáticas, podendo afetar processos ecológicos importantes, como o 

crescimento da vegetação, dinâmica hídrica e capacidade de retenção de carbono pelo 

manguezal.  

Os resultados desta pesquisa ampliam o conhecimento sobre os estoques de carbono 

em manguezais semiáridos brasileiros, um ambiente ainda pouco representado na literatura 

científica, e fornecem informações que podem subsidiar estratégias de conservação, restauração 

e mitigação das mudanças climáticas. Além de sustentarem elevada biodiversidade e 

fornecerem recursos essenciais às comunidades tradicionais, os manguezais desempenham 

papel estratégico na regulação do clima ao armazenarem carbono por longos períodos, 

constituindo uma das mais eficientes soluções baseadas na natureza para o enfrentamento da 

crise climática. Nesse contexto, os resultados reforçam a importância da conservação desses 

ecossistemas e incentivam a implementação de projetos de recuperação de áreas degradadas. 

Diante da intensificação das mudanças climáticas, a proteção dos manguezais representa uma 

estratégia fundamental para manter seus serviços ecossistêmicos e sua capacidade de sequestrar 

e estocar carbono, gerando benefícios ambientais e sociais para as gerações presentes e futuras.  
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